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Uma educação que se configure no quadro dos  
valores da cidadania, que vise a educação para a paridade 
e se alicerce no desenvolvimento de práticas coeduca-
tivas não se coaduna com conceções estereotipadas de 
feminidade e de masculinidade, nem com desequilíbrios 
na visibilidade e no tratamento conferidos à participação 
de mulheres e de homens nas diferentes áreas do conhe-
cimento, da cultura e da organização social.

A (in)visibilidade e a estereotipia de género conti- 
nuam presentes nos programas curriculares e nos materiais 
pedagógicos, perpetuando modelos de mulheres e de  
homens profundamente assimétricos quanto ao valor indi- 
vidual e social atribuído a umas e a outros. A reprodução 
de desigualdades de género em educação assume hoje 
contornos subtis e quase invisíveis, condicionando as  
opções e os projetos de vida futura de raparigas e rapazes. 
Os efeitos estão patentes nos desequilíbrios significativos 
que subsistem entre mulheres e homens em áreas como 
a participação cívica e política, a tomada de decisão,  
a organização familiar, o mercado de trabalho e o uso  
do tempo.

A integração da dimensão de género na prática  
pedagógica de docentes e de educadoras/es que viabilize 
a emergência, no sistema educativo, de modelos sociais, 

Nota Prévia
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femininos e masculinos, mais diversificados, exige uma 
maior aproximação entre a investigação científica e a 
prática educativa.

A Coleção Fio de Ariana tem como objetivo con-
tribuir para essa aproximação através da divulgação da 
investigação realizada no âmbito dos Estudos sobre  
Género e dos Estudos sobre as Mulheres. Ao dar visibi-
lidade à participação das mulheres em todas as esferas  
da atividade humana, pretende-se evidenciar o facto de  
que as mulheres e homens constituem, e sempre consti-
tuíram, elementos indissociáveis e partes integrantes de 
um mesmo sujeito social, múltiplo e atuante. 

Esperamos pois que a Coleção Fio de Ariana possa 
continuar a contribuir para que a dimensão da relação 
entre mulheres e homens se torne elemento estruturante 
de toda a interpretação e conhecimento que vamos cons-
truindo sobre a realidade social.

Nesta segunda edição, optou a Comissão por pro-
ceder à atualização da ortografia de todas as transcrições 
de textos e excertos das fontes utilizadas nesta obra, em 
consonância com o atual Acordo Ortográfico.

Comissão para a Cidadania 
e a Igualdade de Género
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1871
-	Conferências do casino.
-	Em 26 de fevereiro, nasce em Faro Maria Veleda, 
pseudónimo mais usado por Maria Carolina Frederico 
Crispin, filha de João Diogo Frederico Crispin e de 
Carlota Perpétua da Cruz Crispin.

1876
-	Fundação do Centro Eleitoral Republicano Democrá-
tico de Lisboa. Publicação da Cartilha Maternal ou Arte 
de Leitura, de João de Deus.

1878
-	Reforma do Ensino Primário por Rodrigues Sampaio, 
implementada em 1881.

1882
-	Elaboração do projeto de organização definitiva do 
Partido Republicano, por Manuel de Arriaga.
-	Morte do pai de Maria Veleda, ensaiador e animador 
da Sociedade Teatral de Faro e ex-vice-presidente da 
Câmara Municipal da mesma cidade. 

1886/1887
-	Maria Veleda começa a trabalhar, dando explicações 
particulares.

1889
-	Morre o rei D. Luís e sobe ao trono o rei D. Carlos.
-	Maria Veleda conhece Cândido Guerreiro, por quem 
virá a apaixonar-se.

Cronologia
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1890
-	Ultimato Inglês. Alfredo Keil compõe A Portuguesa.
-	Maria Veleda estreia-se no jornal O Distrito de Faro. 

1891 
-	Revolta republicana no Porto. Matricula-se a pri-
meira mulher na Universidade de Coimbra, Domitila 
Hormizinda Miranda de Carvalho, licenciando-se em 
Matemática e em Filosofia.
-	Maria Veleda adota uma criança de catorze meses. 
Colabora no jornal Pequeno em Tudo, dirigido por 
Cândido Guerreiro.

1893
-	Decreto que regulamenta o trabalho das mulheres 
e das crianças nas indústrias, a licença de parto e a 
criação de creches nas empresas.
-	Maria Veleda escreve no periódico O Algarve.

1894
-	Reforma do ensino secundário de Jaime Moniz com a 
valorização da vertente humanista.
-	Maria Veleda escreve nos periódicos Almanaque de 
S. Braz de Alportel e O Futuro.

1896
-	Maria Veleda estabelece-se em Lisboa com o filho 
adotivo, como professora do ensino particular, onde 
permanecerá até 1899.

1897
-	Escreve nos periódicos Almanaque das Senhoras, Repór- 
ter e A Tarde, onde inicia uma polémica com Júlio Dantas.
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Maria Veleda (1871-1955)

1898
-	Colabora n’ O Lidador, dirigido por Cândido Guerreiro.

1899
-	Fixa residência em Odivelas, Ferreira do Alentejo, 
como professora régia. Nasce Cândido Guerreiro Xavier 
da Franca, fruto dos seus amores com o poeta Cândido 
Guerreiro.

1900
-	Congresso Anticlerical em Lisboa. 
-	Maria Veleda colabora n’ A Folha de Beja e na revista 
Ave Azul. Cândido Guerreiro publica Avé Maria.

1901
-	Maria Veleda fixa-se em Serpa. Escreve regularmente 
n’A Tradição e cria cursos noturnos gratuitos para ra-
parigas e mulheres.

1902
-	Publica Biblioteca Infantil – Contos Cor-de-rosa e o 
opúsculo Emancipação Feminina. Colabora nas revis-
tas Lisboa Elegante, Sociedade Futura e A Crónica. 
Cândido Guerreiro matricula-se em Direito na Univer-
sidade de Coimbra.

1903
-	Maria Veleda escreve nos jornais Cruzeiro do Sul e 
Almanaque do Algarve.

1905
-	Criação da Liga de Educação Nacional.
-	Maria Veleda regressa a Lisboa e torna-se professora-
-regente do Centro Escolar Republicano Afonso Costa.
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1906
-	Ditadura de João Franco e aumento da repressão aos 
opositores.
-	Criação do primeiro liceu feminino, Maria Pia, por 
decreto de Eduardo José Coelho.
-	Maria Veleda colabora n’A Vanguarda e polemiza com 
Boto Machado e Virgínia Quaresma sobre feminismo. 
Propõe a criação do Partido das Feministas e Libertá-
rias. Trava amizade com Ana de Castro Osório e Joana de 
Almeida Nogueira. Pela mão de Boto Machado, torna- 
-se oradora e propagandista republicana.

1907
-	Nova lei de imprensa de carácter repressivo. Criação 
do chamado “gabinete negro”.
-	Maria Veleda é iniciada na Maçonaria por Magalhães 
Lima. Pertence ao Grupo de Estudos Feministas e é 
vice-presidente da Associação Fundadora das Escolas 
Maternais.

1908
-	Regicídio.
-	Maria Veleda publica o artigo “A Propósito”. Funda 
e dirige os Cursos Femininos no Centro Escolar Afonso 
Costa, os Cursos Noturnos no Centro Escolar António 
José de Almeida e os Cursos Dominicais do Centro 
Escolar Boto Machado. 
-	I Congresso Pedagógico de Instrução Primária e Po-
pular. Simultaneamente, decorre o I Congresso Nacio-
nal do Livre-pensamento. Maria Veleda faz parte da  
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Maria Veleda (1871-1955)

Comissão Organizadora, apresenta a Tese Feminismo 
e combate os defensores do amor livre. É eleita para a 
Comissão Executiva da Junta Federal do Livre-pensa-
mento e para a Liga Antimilitarista. Dirige a “Tribuna 
Feminina” no jornal A República e lança um plebiscito 
às mulheres portuguesas. Criação da Liga Republicana 
das Mulheres Portuguesas. 

1909
-	Congresso do Partido Republicano em Setúbal. Ana 
de Castro Osório representa a Liga.
-	Maria Veleda publica o artigo “Carta a Uma Dama 
Franquista” e é julgada e condenada por abuso de 
liberdade de imprensa. Publica o livro A Conquista – 
Discursos e Conferências, com prefácio de António 
José de Almeida. Manifestação anticlerical promovida 
pela Junta Liberal. Maria Veleda solta um “Viva a Re-
pública!”, em pleno parlamento monárquico. Sugere 
à Liga a fundação da Obra Maternal.

1910
-	Faz representar as suas peças Escrava e Redenção no  
Teatro Étoile, pelo Grupo Dramático da Liga, em bene- 
fício da Obra Maternal. É eleita para dirigir a revista 
A Mulher e a Criança. Escreve também na Revista  
Pedagógica.
-	Implantação da República. Promulgação da Lei do 
Divórcio e das Leis da Família. A Liga entrega uma 
petição ao governo reclamando o sufrágio feminino 
restrito e a revisão do Código Civil. Divergências entre 
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as feministas nas questões religiosas e na reivindica-
ção do sufrágio. 

1911
-	Lei da proteção às crianças. Lei do Registo Civil obri-
gatório. Nova Lei Eleitoral. Lei da Separação da Igreja 
do Estado. Reorganização do ensino primário em três 
graus. Regime de coeducação. Direito das professoras 
a dois meses de licença de parto. Os professores do 
ensino livre reivindicam a integração no ensino ofi-
cial. Maria Veleda reclama justiça e equidade para 
toda a classe n’O Tempo e n’A Capital. É eleita para 
a comissão encarregada da regulamentação da lei. 
Torna-se dirigente da Liga e as dissidentes fundam a 
Associação de Propaganda Feminista. 
-	Eleições Legislativas. Carolina Beatriz Ângelo exer-
ce o direito de voto. A Liga, sob a direção de Maria 
Veleda, funda o Grupo das Treze contra o fanatismo 
religioso e a superstição e homenageia Afonso Costa 
no Coliseu de Lisboa. Maria Veleda integra o Grupo 
Pró-Pátria como oradora convidada. Participa no Con-
gresso do Partido Republicano e vota na eleição do 
novo Diretório. Cisões entre os dirigentes republicanos. 
A Mulher e a Criança, órgão da Liga, é substituída pela 
Madrugada. 
-	Morre Carolina Beatriz Ângelo. 
-	Primeira incursão monárquica de Paiva Couceiro. 
-	Recenseamento da população portuguesa: 5 950 056  
habitantes; 81,2 % dos analfabetos são mulheres.
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Maria Veleda (1871-1955)

1912 
-	António José de Almeida funda o Partido Evolucio- 
nista. Brito Camacho funda o Partido da União Repu-
blicana. 
-	Maria Veleda leva à cena a sua peça A Lei no Teatro 
República. É nomeada Delegada de Vigilância da Tuto- 
ria Central da Infância de Lisboa, após a criação das 
Tutorias da Infância e da Federação Nacional dos Amigos 
e Defensores das Crianças. Escreve n’A Folha, dirigida 
por Alice Moderno.
-	Surge A Mulher Portuguesa, órgão da Associação de 
Propaganda Feminista. A Liga entrega uma represen-
tação na Câmara dos Deputados reivindicando o su-
frágio feminino. 
-	Segunda incursão monárquica. 

1913 
-	Maria Veleda faz representar as peças de sua autoria 
Mulher Ideal e A minha Menina. 
-	Novo Código Eleitoral, que exclui inequivocamente 
as mulheres do direito de voto. Criação definitiva do 
Ministério da Instrução Pública.

1914
-	Maria Veleda dinamiza na Liga a criação da Escola 
Solidariedade Feminina e leva à cena a peça Único 
Amor no Teatro da Trindade. Adelaide Cabete funda o 
Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas (CNMP). 
-	Primeira Guerra Mundial. 
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1915
-	Governo ditatorial de Pimenta de Castro. Maria Veleda 
colabora na propaganda contra a ditadura e na conspi-
ração que levou à deposição do general pela revolução 
de 14 de maio. A Liga promove um bando precatório a 
favor das vítimas. 
-	Nova Lei Eleitoral, que continua a excluir as mu-
lheres. Nasce o primeiro neto de Maria Veleda, e ela 
assume a educação da criança. Filia-se no Partido  
Democrático e funda a Associação Feminina de Propa-
ganda Democrática. 
-	Surge a revista A Semeadora, órgão da Associação de 
Propaganda Feminista.

1916
-	A Alemanha declara guerra a Portugal. Governo da 
“União Sagrada”. 
-	Maria Veleda participa na propaganda a favor da par-
ticipação de Portugal na guerra. 
-	Fundação da Cruzada das Mulheres Portuguesas.

1917
-	Parte para França o Corpo Expedicionário Português 
(CEP). Morre Manuel de Arriaga. 
-	Subscrição pública para acudir a Maria Veleda, que 
se encontra na miséria. Morte da sua mãe.
-	Fundação da revista Alma Feminina, que substitui o 
Boletim Oficial do CNMP.
-	Morre Angelina Vidal.
-	Ditadura Militar de Sidónio Pais “República Nova”.
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Maria Veleda (1871-1955)

1918
-	Decretado o “sufrágio universal” (apenas para os 
cidadãos do sexo masculino). 
-	A Liga reclamou o sufrágio feminino ao Presidente 
da República. 
-	Sidónio Pais é assassinado.

1919
-	Maria Veleda funda e dirige a revista A ASA e torna-se 
jornalista de O Século, edição da noite.
-	Proclamação da Monarquia do Norte. Reorganização 
do ensino primário. Afonso Costa, em nome de Portu-
gal, assina o Tratado de Versalhes.

1920
-	Portugal é representado por Afonso Costa na primeira 
Assembleia da Sociedade das Nações.
-	Maria Veleda inicia a colaboração escrita na revista 
Luz e Caridade, a qual se prolongará até 1955.

1920/1922
-	Paulina Luisi representa as feministas portuguesas 
nos Congressos Feministas Internacionais de Genebra 
e Noruega. Na passagem por Lisboa, é entrevistada 
por Maria Veleda para o jornal O Século.

1921
-	Maria Veleda funda e dirige a revista O Futuro. 
-	Morre a escritora Maria Amália Vaz de Carvalho.
-	Reforma do ensino secundário.
-	“Noite sangrenta”. Assassinato dos políticos republi- 
canos António Granjo, Machado Santos e Carlos da Maia. 
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Após estes acontecimentos, Maria Veleda abandona a 
atividade política e feminista. 
-	Portugal subscreve em Genebra a Convenção Inter-
nacional contra o Tráfico de Mulheres e Crianças.

1923
-	Maria Veleda publica a novela Casa Assombrada. 

1924
-	Morre Teófilo Braga. 
-	I Congresso Feminista e da Educação, promovido pelo 
 CNMP.
-	Maria Veleda (re)funda e dirige A ASA, órgão oficial do 
Centro Espiritualista Luz e Amor. Preside a uma comis-
são de mulheres, a fim de angariar fundos para criar 
um orfanato. Organiza o Grupo Dramático do Centro 
para representar peças escritas por si, em benefício 
de crianças cegas, doentes e desfavorecidas.

1925
-	Maria Veleda torna-se jornalista de A Pátria de 
Luanda. Colabora na preparação e realização do I Con-
gresso Espírita Português e na criação da Federação 
Espírita Portuguesa, sendo eleita vice-presidente 
da Comissão Pró-Federação e do Conselho Superior  
Deliberativo, cargos a que renuncia em dezembro do  
mesmo ano.

1926
-	Golpe de Estado chefiado por Gomes da Costa. Ins-
tauração da Ditadura Militar. Fim da I República.  
I Congresso Abolicionista em Portugal.
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Maria Veleda (1871-1955)

-	Maria Veleda colabora na fundação da revista  
Vanguarda Espírita. Neste ano, usa vários pseudóni-
mos na imprensa espiritualista de todo o país.

1927
-	Movimento civil e militar republicano contra a Dita-
dura Militar. Extinção do Ensino Primário Superior.

1928
-	Decretada a separação dos sexos nas escolas. Salazar 
toma posse como ministro das Finanças. 
-	Funeral de Magalhães Lima, ato que assume o cará-
ter de manifestação pública contra a ditadura. 
-	Maria Veleda começa a escrever n’O Mensageiro 
Espírita, no qual colaborará até 1948.
-	II Congresso Feminista e da Educação em Portugal.

1929
-	Morre António José de Almeida.

1930
-	Ilegalização do Partido Republicano Português, encer- 
ramento do seu órgão oficial, O Rebate, e prisão e 
deportação dos seus dirigentes.

1931
-	A sede da Maçonaria é fechada e selada.

1933
-	Entra em vigor a nova Constituição Política da Repú-
blica, depois de plebiscitada.

1935
-	Ilegalização da Maçonaria e de todas as “sociedades 
secretas”.
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-	Três mulheres, escolhidas por Salazar, fazem parte 
da Assembleia Nacional: Domitila de Carvalho, Maria 
Guardiola e Maria Cândida Parreira.

1936
-	Carneiro Pacheco reforma o ensino primário e liceal. 
São criadas a Organização Nacional da Mocidade Por-
tuguesa e a Obra das Mães pela Educação Nacional, 
da qual surgirá a Mocidade Portuguesa Feminina.  
Generalização da separação dos alunos por sexos.  
Enquadramento obrigatório de professores e alunos 
na Mocidade Portuguesa.

1939
-	Início da Segunda Guerra Mundial. Salazar decide-se 
pela neutralidade “colaborante”.

1940
-	Exposição do Mundo Português.

1941
-	Maria Veleda reforma-se da Tutoria Central da Infân-
cia, aos setenta anos.

1945
-	Fim da Segunda Guerra Mundial na Europa. 
-	Criação do Movimento de Unidade Democrática, 
MUD.

1947
-	Exposição de livros escritos por mulheres de todo 
o mundo, promovida por Maria Lamas, dirigente do 
Conselho Nacional das Mulheres Portuguesas. Pouco 
depois, o Estado Novo extingue a coletividade.
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Maria Veleda (1871-1955)

1948
-	Candidatura de Norton de Matos à presidência da 
República. 
-	O Diário de Lisboa entrevista Maria Veleda, realçando 
os ideais da República.

1949
-	Norton de Matos desiste da candidatura. 
-	O Estado Novo subscreve a Declaração Universal dos 
Direitos do Homem da ONU.

1950
-	O jornal República publica “Memórias de Maria 
Veleda”.

1952/1953
-	Maria Veleda escreve crónicas no República, intitu-
ladas “Lisboa no meu Tempo”. 

1953
-	Cândido Guerreiro morre em Lisboa.

1953/1954
-	Maria Veleda escreve as crónicas “Recordações” no 
Correio do Sul.

1955
-	Morre em Lisboa Maria Veleda. É sepultada civil- 
mente no Cemitério do Alto de S. João, tal como tinha 
pedido à família. 
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1. Mulher, educadora, escritora e feminista

“…Eu amo as crianças. Amo-as porque são fracas, 
porque são desprotegidas… e também porque o Futuro 
lhes pertence, porque de cada uma há de jorrar a luz  

que ilumine a treva desta sociedade injusta e gangrenosa”. 
(Maria Veleda, Sociedade Futura; 1.1.1904: 39)

“A mulher (…) deve saber um ofício, 
se não puder estudar uma ciência. Nós, mulheres do século, 

caminhemos para a luz das grandes revoluções; 
emancipemo-nos do jugo pesadíssimo do preconceito”. 

(Maria Veleda, Sociedade Futura; 1.11.1902: 3)

Maria Veleda pertencia a uma família da classe 
média, muito conceituada no meio social e cultural da 
capital algarvia. Aos quatro anos, sabia ler e escrever, 
e, aos sete, estreou-se no Teatro Lethes, representando 
um pequeno papel na peça Lenço Branco. Esta e outras 
participações nos espetáculos teatrais ensaiados pelo pai, 
responsável cultural da Sociedade Teatral de Faro, des-
pertaram nela a paixão pela arte de Talma, a ponto de ter 
desejado seguir a carreira de atriz.

A Construção de uma Identidade
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Com a morte do pai, em 1882, a família ficou em 
situação económica difícil e, aos quinze anos, Maria Veleda 
decidiu trabalhar para ganhar a vida pelo próprio esforço, 
e não ter de submeter-se à tutela de ninguém. Naquela 
época, as raparigas da classe média eram educadas para 
casar, ter filhos e viver dependentes de um marido. Para 
as jovens burguesas que pretendiam fugir a um destino há 
muito traçado para o seu sexo, as escolhas profissionais 
eram muito limitadas. Ser professora era uma das poucas 
profissões que lhes podia garantir a independência finan-
ceira, a realização pessoal e a dignidade própria do seu 
estatuto social. Maria Veleda, devido à sua pouca idade, 
optou pelo ensino particular, integrando-se assim na cres-
cente “feminização do ensino primário”, verificada prin-
cipalmente após a Reforma Educativa de 1878, aquando 
da expansão da “escola de massas”(1).

Volvido mais de meio século, Maria Veleda, nas 
“Memórias”, recorda as desigualdades entre homens e mu-
lheres no acesso à educação e ao desempenho de qualquer 
profissão. “Naquele tempo, eram interditas às mulheres 
quaisquer profissões liberais (com exceção da medicina e 
do magistério primário) assim como o acesso às reparti-
ções públicas. Mulheres que pretendessem libertar-se da 
escravidão da rotina, por meio do trabalho honesto, eram 
olhadas de través e com certo desagrado. Poucas, muito 
poucas, tinham conseguido vencer o preconceito…”(2). 

A vocação de Maria Veleda para o ensino estará 
intimamente ligada a uma grande sensibilidade para as 
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atividades culturais, como a escrita e o teatro, à sua 
crença ilimitada no poder da educação sobre a sociedade 
e, sobretudo, à sua afetividade e amor pelas crianças. Ela 
acreditava que a educação era fonte de felicidade indi-
vidual e coletiva, fator de progresso material e espiritual 
e o motor da transformação social. As crianças simboliza-
vam a esperança e o futuro; instruí-las e educá-las eram 
as melhores garantias para a construção de um mundo 
novo. Também a emancipação feminina dependeria da 
instrução e da educação, pois só através delas as mulheres 
poderiam libertar-se dos preconceitos sociais e preparar-
-se para o exercício de uma profissão que lhes garantisse 
a autonomia económica e o reconhecimento social do seu 
valor e dos seus direitos, como pessoas e cidadãs. 

O amor pelas crianças e o espírito de solidariedade 
levaram Maria Veleda a adotar um bébé de catorze meses, 
órfão de mãe, quando tinha dezanove anos. Sonhando 
ser escritora, começou a publicar poesia, contos e cró-
nicas na imprensa regionalista algarvia e alentejana(3), 

ao lado de Cândido Guerreiro, poeta por quem virá a 
apaixonar-se. Dessa paixão única e eterna nascerá, em 
1899, o filho Cândido Guerreiro Xavier da Franca. Algum 
tempo depois, ela recusará casar-se com o pai do seu 
filho, por não se julgar suficientemente amada e corres-
pondida. Na sua perspetiva, um casamento devia basear-
-se no amor, sinceridade, confiança e lealdade e nunca 
em meras conveniências sociais. Apesar das dificuldades 
económicas e dos preconceitos que teve de enfrentar, 
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assumiu-se como mãe solteira e criou e educou os dois 
filhos, sozinha.

Entre 1889 e 1905, Maria Veleda trabalhou como 
professora do ensino primário no Algarve, em Lisboa e 
no Alentejo (Odivelas e Serpa). Simultaneamente, desen-
volveu grande atividade literária na imprensa regiona-
lista, feminina e feminista(4). Data também desta época 
um conjunto de poemas, contos e peças de teatro que 
retratam os ambientes, vivências, personagens e men-
talidades da sociedade algarvia na viragem do século. 
Algumas destas produções literárias foram publicadas 
em periódicos, enquanto outras permanecem inéditas no 
espólio particular. 

Em 1902, publicou a coleção Biblioteca Infantil 
– Contos Cor-de-rosa, em fascículos, com o objetivo de 
distrair e formar o espírito das crianças. Numa época em  
que a literatura infantil era quase inexistente, à exceção 
de alguns contos recém-publicados por Ana de Castro 
Osório, a imprensa elogiou e divulgou a Biblioteca In-
fantil, salientando “a linguagem simples e encantadora, 
própria a despertar o interesse dos pequeninos seres a 
quem a apreciada escritora destina o seu trabalho literá-
rio” e o seu conhecimento das “belezas da nossa língua, 
de que sabe como poucos tirar efeitos verdadeiramente 
admiráveis”. Os “contos de Maria Veleda” são “pequenos 
quadros”, onde “tudo é simples e natural – o assunto,  
a forma, a graça, a intenção… Cada um dos seus contos 
é o desenvolvimento claro e primoroso dum princípio 
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moral ou a insinuação (…) de um sentimento superior 
e delicado”(5). “Nessa série dourada de suaves histórias, 
pôs ela toda a sua sensibilidade enternecida e uma doce 
filosofia de bondade e de carinho, fundindo assim, numa 
alta síntese, o seu papel de mulher e o seu papel de  
escritora”, onde cabe, também, “o generoso papel de 
educadora”(6). 

No mesmo ano, publicou o opúsculo Emancipação 
Feminina, que resume alguns dos textos publicados na 
imprensa. As ideias-chave do seu discurso feminista giram 
em torno da necessidade e urgência de as mulheres se 
empenharem na promoção da sua educação, a fim de se 
prepararem para o exercício de uma profissão digna e lu-
tarem pela defesa dos seus “direitos incontestáveis”, não 
de forma violenta, mas serenamente, através da “pena, 
do exemplo e da coragem”. A instrução e o trabalho são 
apontados como os meios mais seguros para a dignificação 
e a valorização das mulheres e como solução para muitas 
das formas da sua sujeição e sofrimento, apesar de reco-
nhecer que a sociedade ainda desvaloriza, “abandona” e 
até “escarnece a Mulher que trabalha”. 

Insurgindo-se contra o preconceito social das su-
postas diferenças sexuais que justificam o domínio do 
homem sobre a mulher, desafia os homens a quebrar o 
monopólio da esfera profissional e deixar que as mulheres 
demonstrem as suas capacidades de trabalho no espaço 
público e contribuam para o bem comum e o progresso 
do país. Critica a mentalidade retrógrada da sociedade 
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portuguesa da época e reclama a emancipação das 
mulheres para educar e emancipar também os homens 
do “preconceito estúpido” que os mantém reféns do seu 
próprio imobilismo cultural. Na sua perspetiva, era ne-
cessário mudar as mentalidades, os costumes, as atitudes 
e os valores sociais para alcançar os ideais de justiça e de 
igualdade entre os sexos. Se o homem continuasse a olhar 
a Mulher apenas como “instrumento de prazer, bonita ave 
de plumagem lucilante, guardiã e anjo do lar – mísero 
anjo a que cuidadosamente aparam as asas –”, esta não 
alcançaria nunca “a aurora da redenção”. Se a Mulher 
fosse instruída e educada, ela poderia provar que não é 
um ser inferior, autómato escravizado à rotina, mas sim 
um ser que pensa, sente, compreende, age e toma deci-
sões; “emotivas”, sim, mas também inteligentes, capazes 
de resolver muitos dos problemas que enfermam a socie-
dade. Neste sentido, a emancipação feminina seria uma 
obra conjunta, feita por homens e mulheres(7).

O seu conceito de feminismo evolui, naturalmente, 
e torna-se bem mais complexo, não se desvinculando  
embora da matriz inicial. Alguns anos depois escreve que 
“feminismo é uma palavra estreita e dum critério res-
trito. Humanitarismo é tudo…”(8).Para Maria Veleda, não 
bastava lutar pela emancipação feminina, havia que tra-
balhar também pela emancipação de toda a Humanidade, 
construindo uma sociedade melhor onde reinasse o “subli- 
me anseio de Perfeição e de Igualdade”. “Ser feminista 
é ser, principalmente, protetora da mulher: – da mulher  
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que sofre, da operária, da desonrada, da mendiga… É 
esquecer-se de si própria, numa abnegação de apóstolo, 
e levar a luz aos antros das trevas, levar a instrução às 
oficinas, levar palavras de amor e de conforto às vítimas 
da sedução, levar conselhos e perdão às cadeias, levar 
clarões de piedade aos albergues e aos hospitais! Deseja-
mos que ela aprenda? Queremos o seu resgate? Pois bem: 
fraternizemos com ela!”(9).

O compromisso de Maria Veleda com a causa das 
crianças e das mulheres, patente em toda a sua produ-
ção escrita, terá nascido da sua larga experiência de 
professora e do contato com as populações das cidades 
e aldeias do interior, os quais lhe terão proporcionado 
um conhecimento bastante completo da realidade portu- 
guesa. As dificuldades económicas do dia-a-dia e as expe-
riências de uma vida de luta pela construção e afirmação 
de um ser distinto entre iguais terão contribuído para 
uma maior consciencialização dos problemas sociais que 
penalizavam sobretudo as mulheres e as crianças e des-
pertado o seu espírito para a defesa dos seus direitos. 
Nos periódicos em que escrevia, mostra-se uma mulher 
preocupada com as injustiças sociais e as desigualdades 
entre os sexos, a ignorância e o analfabetismo, a misé-
ria material e moral, o desamor, a indiferença e até o 
abandono a que eram votadas as crianças e o estatuto 
de menoridade cívica e política das mulheres. Denuncia 
estes e outros males sociais, propõe soluções e empenha-
-se na mudança.
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Visando influenciar a comunidade e os seus leito-
res e contribuir para a formação de uma opinião pública 
esclarecida e moderna, condena o obscurantismo e pro-
cura libertar as mentes e os espíritos dominados pelo 
misticismo e atemorizados pela crendice supersticiosa, 
recorrendo a explicações racionais e científicas de certos 
fenómenos pseudo-sobrenaturais, atitudes que se inse-
rem na vocação e permanente desejo de educar. As suas 
críticas estendem-se também ao sistema de ensino, que 
considera caduco e inadequado às exigências da socie-
dade moderna, assim como a certos hábitos instalados 
nas famílias e na sociedade que, embora se afigurem ino-
fensivos, incutem nas crianças falsas noções de justiça, 
de respeito e de tolerância pelo outro e até do bem e 
do mal. Insurge-se contra os castigos corporais e outros 
igualmente humilhantes, que transformam a escola num 
espaço repressor e os professores em algozes da vivaci- 
dade e da alegria infantil, e reclama uma reforma urgente 
do ensino que valorize igualmente as vertentes da ins-
trução teórica e prática, que amplie as áreas do saber, 
que implemente melhores condições de aprendizagem e 
pedagogias mais atentas às características individuais dos  
alunos, e fomente a escolarização das raparigas, em situa- 
ção de igualdade com os rapazes. O seu interesse pela 
modernização e expansão da educação e pelo progresso 
da sociedade portuguesa não se limitava à propaganda 
escrita; corporizava-se na prática quotidiana, instruindo e 
educando crianças durante o dia e criando cursos noturnos 
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gratuitos para ensinar adultos, principalmente as rapari-
gas que trabalhavam no campo. 

Numa fase posterior, quando já se encontrava em 
Lisboa e desempenhava as funções de professora nos 
Centros Escolares Republicanos, defendia a “educação 
integral” e laica, centrada no desenvolvimento harmo-
nioso das crianças e orientada pelos ideais do raciona-
lismo científico: autonomia, criatividade, rigor, espírito 
de liberdade, amor pelo trabalho, pela verdade e pela 
justiça, sentido do dever, tolerância e respeito pelo outro 
e a formação para a cidadania. Propunha também que a 
avaliação dos alunos não dependesse apenas dos exames 
finais e que se valorizassem mais as aprendizagens e os 
progressos individuais realizados ao longo do percurso  
escolar. Este modelo educativo seria para ambos os sexos, 
em regime de coeducação, pois só o convívio na escola e 
fora dela apagaria os preconceitos sociais que sustenta-
vam as desigualdades entre homens e mulheres. 
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2. Em defesa dos ideais da República 
e do Livre-pensamento

“Eu tinha uma ardente esperança no futuro; e a minha 
propaganda era iluminada pelo clarão abençoado da fé 

num mundo novo, liberto de injustiças – um mundo sobre 
que a Fraternidade desdobrasse o seu manto protetor”. 
(“Memórias de Maria Veleda”, República; 6.3.1950: 4)

“A glória que nos veio do triunfo da República, 
é de todos nós. Todos nós formamos a unidade 

revolucionária que a produziu e que a vinha preparando há 
muito tempo. Todos nós – educadores ou jornalistas, ora-

dores populares ou consagrados tribunos, operários 
ou burgueses, republicanos ou anarquistas, homens 

ou mulheres, todos nós a fizemos – à República (…)”. 
(Maria Veleda, A Mulher e a Criança, n.º 18; 

novembro de 1910: 6) 

Em 1905, Maria Veleda deixou o Alentejo e fixou-se 
definitivamente em Lisboa. Depois de algumas dificuldades 
em arranjar emprego, tornou-se professora-regente do 
Centro Escolar Republicano Afonso Costa, onde conheceu 
o patrono do Centro e outros dirigentes republicanos, 
cuja influência foi determinante para a sua conversão 
aos ideais da República e do Livre-pensamento. No ano 
seguinte, Magalhães Lima, Grão-Mestre do Grande Oriente 
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Lusitano Unido, abriu-lhe as portas do jornal A Vanguarda 
e, em 1907, iniciou-a na Maçonaria, sob o nome simbólico 
“Angústias”. Militou na Loja Feminina Humanidade, ao 
lado de Ana de Castro Osório, Adelaide Cabete, Carolina 
Beatriz Ângelo e Maria Clara Correia Alves, entre outras.

N’A Vanguarda, Maria Veleda continou a escrever 
sobre a emancipação feminina, a educação das crianças 
e das mulheres e problemas sociais e políticos. Corria 
o ano de 1906 quando ela propôs a criação do “Partido 
das Feministas e Libertárias”, com o argumento de que 
as teorias são a boa semente da ação e que as mulheres 
mais informadas precisam de se organizar para inter-
vir na mudança social. Fernão Boto Machado contradita 
algumas das suas ideias, desafiando-a para uma polémica 
sobre feminismo, com o objetivo de despertar “o inte-
resse da mulher portuguesa por assuntos de que vivia 
completamente arredada”(10). Não sendo anti-feminista, 
no fim dá-se por vencido, concedendo-lhe a última  
palavra.

Em novembro de 1906, este dirigente republicano 
convida Maria Veleda para discursar sobre “o imposto 
de consumo”, no Centro Republicano que patrocinava. 
Após este batismo como oradora, sucedem-se os convites 
dos centros republicanos, associações operárias e cultu-
rais, grémios e círios civis, escolas liberais e comissões  
organizadoras de comícios de propaganda eleitoral. Inicia 
assim uma intensa atividade de propagandista repu-
blicana e livre-pensadora, discursando ao lado de João 
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Chagas, Bernardino Machado, Manuel de Arriaga, Teófilo 
Braga, Magalhães Lima, Feio Terenas, Alexandre Braga, 
Afonso Costa, José de Castro, António Macieira, António 
Granjo e Leote do Rego, entre outros. Alguns dos seus 
discursos foram reunidos no livro A Conquista – Discursos 
e Conferências, com prefácio de António José de Almeida, 
publicado em 1909. 

A escrita e os discursos de Maria Veleda incomo-
davam alguns setores mais conservadores da Igreja e da 
sociedade, não só pelo desassombro das críticas à monar-
quia e ao poder e influência do clero, mas também pela 
ousadia em trilhar caminhos reservados aos homens. Nos 
jornais católicos e monárquicos, sucediam-se os insultos 
e ofensas à sua dignidade de mulher e em cartas anóni-
mas eram frequentes as ameaças de morte. 

Nestes anos agitados, “conspirava-se a cada canto… 
derrubar a monarquia era o sonho ardente de então”(11). 
Em 1908, poucos dias após o Regicídio, Maria Veleda 
publicou um artigo intitulado “A Propósito”, no qual criti-
cava o luto convencional, mundano e exibicionista de 
algumas mulheres monárquicas e afirmava que os por-
tugueses não se comoveram com a morte do soberano, 
porque “a morte de um rei, sobretudo se ele não soube 
fazer-se amar do seu povo, é um facto tão comum como a 
do último dos seus vassalos (…)”. O texto terminava com 
esta tirada retumbante: “Morreu um rei? Antes ele que 
um homem! Os reis, porque se embalsamam, são inúteis 
até na morte. Mas os homens, na eterna decomposição  
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da matéria, vão dar vida aos vermes e colorir o seio per-
fumado das rosas”(12). 

Este artigo veio tão “a propósito”, que fez esgotar 
duas edições do jornal e uma coleção de folhas soltas. 
Mereceu aplausos dos seus correligionários e louvores de 
muitos leitores da metrópole e colónias, simpatizantes 
da causa republicana, dando origem a uma homenagem à 
autora. Magalhães Lima, à frente de uma comissão, en-
tregou-lhe uma mensagem com centenas de assinaturas e 
cartas elogiosas ao seu “talento, coragem, grande alma, 
belo espírito, extraordinária energia, rara independência 
e másculo caráter”(13).

Simultaneamente, redobraram os insultos e amea- 
ças da parte dos seus opositores. Todavia, Maria Veleda 
não se intimidava. Nos jornais e na tribuna, prosseguia a 
luta contra a monarquia, o jesuitismo, o fanatismo reli-
gioso e o anti-feminismo. Em resposta a uma carta mais 
provocatória, publicou Carta a Uma Dama Franquista, em 
que criticava, de forma contundente, a excessiva beatice 
e a falta de sentimentos humanistas da Rainha D. Amélia. 
A ousadia valeu-lhe a condenação por abuso de liberdade 
de imprensa, sendo obrigada a pagar uma multa de tre-
zentos mil réis, quando ela ganhava apenas cinco tostões 
por cada dia de trabalho efetivo. As companheiras da Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas(14), por iniciativa de 
Ana de Castro Osório, solidarizaram-se, recolhendo fundos 
para o pagamento da multa. Este julgamento e conde-
nação por delito de opinião, tão apregoados nos jornais 
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pelo ineditismo, pois foram aplicados pela primeira vez a 
uma mulher, serviu de pretexto para uma campanha mais 
visível em prol da emancipação jurídica, social e política 
das mulheres.

Na sequência deste episódio, Maria Veleda apro-
veita um discurso proferido na sede da Liga para agra-
decer às suas consócias a solidariedade demonstrada, 
que ela interpreta como incentivo à sua propaganda, 
e lamentar que se vivam tempos tão difíceis para a  
liberdade de pensamento e de expressão, pois “dizer a 
verdade representa um perigo, proclamar o direito à 
emancipação das consciências constitui um delito que 
se paga caro; (…) para escapar à fúria liberticida dos 
que não sabem doutra forma defender as instituições, 
temos de pôr um freio no pensamento e uma sentinela à 
própria língua”(15).

Mas ela mostra-se confiante no futuro, porque “a 
mulher portuguesa já não é a mesma criaturinha frívola 
e inconsequente, despreocupada da questão política que 
traz num constante sobressalto a nossa sociedade; mas 
sim a mulher revoltada contra todas as injustiças e contra 
todas as tiranias, a mulher disposta a cooperar, pela sua 
orientação e pelo seu esforço, na obra de demolição em 
que se empenham atualmente todos quantos em Portugal 
têm um cérebro que raciocine e um coração que sinta a 
tremenda angústia em que se debatem as pátrias escra-
vizadas ao capricho dos que se julgam os seus árbitros 
supremos”(16).
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O ano de 1908 foi excecionalmente pródigo em 
acontecimentos marcantes na vida de Maria Veleda. Além 
dos já registados, saliente-se ainda o papel relevante 
desempenhado no I Congresso Nacional do Livre-pensa-
mento, realizado em Lisboa, nos dias 19, 20, 21, 22 e 26  
de abril. Fez parte da Comissão Organizadora, ao lado de 
Augusto José Vieira, José França, Lourenço Correia Gomes 
e Francisco Teixeira; apresentou a Tese Feminismo, cuja 
autoria partilhou com Ana de Castro Osório, e que terá 
sido o primeiro manifesto público das reivindicações 
feministas, discutido por mulheres e homens das três  
tendências políticas que se uniram neste evento: repu- 
blicanos, socialistas e anarquistas. Propôs também a 
criação do Partido Feminista Português, a reivindicação 
do sufrágio feminino e a organização da Federação do 
Trabalho, em defesa dos direitos das operárias contra a 
exploração capitalista. Apresentou a moção sobre “a abo-
lição do juramento de defesa da religião a que (eram) 
obrigados os funcionários públicos”, e combateu energi-
camente as propostas de Ermelinda Rodrigues e do Dr. 
Ramos da Cruz, que defendiam o “amor livre”, sendo  
apoiada pelo Dr. Agostinho Fortes. À saída do Congresso, 
os estudantes, agradados pelo seu desempenho oratório, 
estenderam as capas para ela passar, o que muito a 
enterneceu. Outras mulheres maçónicas e feministas 
estiveram presentes no congresso, secretariaram ses-
sões e participaram ativamente na discussão das teses 
apresentadas e que mais diretamente lhes respeitavam, 
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tais como Feminismo, Instrução Pública e Direitos Civis 
e Políticos.

A constante preocupação com a educação das rapa-
rigas e das mulheres levou Maria Veleda a fundar e a diri-
gir cursos noturnos e conferências educativas nos Centros 
Escolares Republicanos Afonso Costa e António José de 
Almeida. Partindo do pressuposto de que a maioria não 
teve acesso à instrução ou lhe foi vedada uma educa-
ção equivalente à dos homens, havia que remediar esta 
injusta desigualdade, proporcionando-lhes saberes indis-
pensáveis à sua independência económica e ao exercício 
efetivo da cidadania. Também no Centro Republicano 
Boto Machado criou cursos dominicais para mulheres, a 
fim de as instruir e educar cívica e politicamente. Com 
esta “Missa Democrática”, pretendia subtraí-las à “Missa 
Dominical” e à “influência nefasta” da Igreja, proporcio- 
nando-lhes uma educação racional e científica que as  
tornasse mais conscientes de si e conhecedoras do mundo 
em que viviam. Os novos tempos exigiam às mulheres 
maiores responsabilidades na família e na sociedade e, 
por isso, era urgente prepará-las para o exercício de uma 
profissão e para uma maior intervenção no espaço públi-
co, a fim de conquistarem os seus legítimos direitos civis 
e políticos. Os ideais feministas só triunfariam depois de 
se iluminarem os espíritos “que a Igreja se compraz em 
entenebrecer”.

Este trabalho educativo era complementado com a 
oratória de tribuna e a escrita nos jornais, principalmente 
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A Vanguarda e A República, onde Maria Veleda detinha 
as colunas “Missa Democrática” e “Tribuna Feminina”, 
respetivamente. Nestas colunas, embora de caracterís-
ticas diferentes, fez uma intensa propaganda dos ideais 
feministas e republicanos, lutou contra a monarquia e 
o jesuitismo e denunciou grandes males sociais como a  
prostituição regulamentada, o abuso de menores, o infan- 
ticídio, a mendicidade, as condições da prisão do Aljube 
que albergava, conjuntamente, criminosas e crianças 
acusadas de pequenos delitos, a exploração capitalista 
das operárias e toda a miséria material e moral que gras-
savam na sociedade portuguesa, sem que os poderes 
políticos decidissem aplicar-lhes o devido remédio. Na 
“Tribuna Feminina”, deu voz a escritoras portuguesas e 
estrangeiras que se notabilizavam pelo valor da sua obra 
literária e pelas ideias avançadas sobre a educação e a 
emancipação das mulheres. Traduzindo e publicando ex-
certos das obras das feministas europeias e americanas, 
assim como as notícias das lutas e conquistas do movimen-
to feminista internacional, semeava ideias, abria novos 
horizontes às suas compatriotas e estimulava o debate 
entre partidários e opositores do feminismo. 

Neste contexto, a fim de “agitar o espírito da mu-
lher portuguesa, procurar interessá-la pela ideia demo-
crática, desafiá-la a sair desse sono de indiferença que a 
tem trazido desviada do problema social”(17), lançou um 
plebiscito para que se votasse o político republicano cujas 
qualidades de caráter, dotes oratórios, filosofia e ação 
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mais teriam contribuído para a causa da emancipação 
feminina. A votação decorreu ao longo de três meses, 
com a participação de oitocentas e trinta e quatro mulhe-
res. Maria Veleda considerou um bom prenúncio que um 
grupo tão alargado se tivesse libertado do preconceito 
e manifestado corajosamente as suas opiniões e ideias 
liberais, despertando assim para a sua missão natural de 
educadoras conscientes do seu papel na preparação da 
sociedade futura e no triunfo da democracia. Este plebis- 
cito preparou o terreno para a formação da Liga Republi-
cana das Mulheres Portuguesas, cuja massa associativa se 
constituiu a partir deste núcleo de mulheres.

Em 2 de agosto de 1909, a Junta Liberal e a Associa-
ção Promotora do Registo Civil promoveram, em Lisboa, 
uma grande manifestação anticlerical para exigir ao Par-
lamento o cumprimento da lei da extinção dos conventos. 
Foram trezentas as mulheres da Liga que acompanharam 
a delegação e ocuparam a tribuna para assistir à sessão 
parlamentar. Quando António José de Almeida tomou a 
palavra e a certa altura do discurso se dirigiu às presen-
tes e disse que aquele “bloco irresistível… arrancaria a 
mulher portuguesa à tirania do preconceito, levando-a à 
conquista de um regime libertador”, Maria Veleda, levada 
pela emoção, soltou um entusiasta e sonoro “Viva a Re-
pública!”, em pleno Parlamento monárquico. As galerias 
foram evacuadas e a polícia procurou a “imprudente e 
atrevida”. Ela, pequena e franzina, escondeu-se entre as 
saias compridas das corpulentas Ana de Castro Osório e 
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Maria Clara Correia Alves que, serenamente, informaram: 
“Essa senhora saiu logo; ainda não chegou à rua, com 
certeza. Se forem depressa, agarram-na!”(18). Entretanto, 
ela “ria a bom rir”, mas na viagem de regresso a casa 
compreendeu a verdadeira amplitude do perigo a que, 
irrefletidamente, se expôs.

Maria Veleda fez a propaganda da Revolução, por-
que só ela poderia acordar e agitar a sociedade, de modo 
a cortar as amarras com o passado e construir um país  
moderno, onde reinassem a liberdade, a igualdade e a ver-
dadeira democracia. Foi com alegria e deslumbramento 
que viveu os acontecimentos de 5 de outubro de 1910. A 
implantação da República simbolizava a realização de um 
sonho, mas também um espaço mais aberto à intervenção 
das mulheres e a garantia de poderem concretizar as suas  
aspirações feministas, impossíveis de alcançar sob a velha 
e bafienta monarquia. Só o novo regime criaria as condi-
ções políticas ao estabelecimento da plena igualdade de 
direitos entre os sexos e ao alargamento da cidadania a 
outros grupos sociais, de modo que as mulheres fossem 
incluídas na comunidade, como cidadãs, e partilhassem 
com os homens os poderes de intervenção e decisão na 
res publica.

O amor pela República levou Maria Veleda a 
criticar violentamente todos os “barriguistas”, “arrivistas” 
e “recompensistas” que desejavam ou esperavam locu-
pletar-se à mesa do novo regime. Condenando as vaida-
des pessoais, os interesses e ambições destes homens, 
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políticos e não políticos, escrevia que estas atitudes, 
além de constituírem um mau exemplo, eram imorais e 
que, embora não desprestigiassem a República porque as 
ideias são superiores aos homens, desprestigiavam muito 
os indivíduos. Para todos os republicanos de alma e cora-
ção deveria bastar, como recompensa pelos serviços pres-
tados, o aplauso da sua consciência pelo dever cumprido 
e a glória do povo português pela vitória da revolução. A 
sua ação em prol dos ideais republicanos não terminou 
no 5 de outubro. Logo que surgiram as ameaças inter-
nas e externas que punham em causa a sobrevivência do 
regime, Maria Veleda retomou a propaganda defensora 
da República. Integrou o Grupo Pró-Pátria como oradora 
convidada e percorreu vilas e cidades no norte e centro 
do país, entre julho e agosto de 1911 e julho e setembro 
de 1912, discursando em Câmaras Municipais, Teatros, 
Quartéis e em comícios ao ar livre. Em 1915, participou 
também na campanha contra a ditadura de Pimenta de 
Castro e na conspiração que a derrubou, prosseguindo 
depois uma intensa propaganda a favor da beligerância 
de Portugal ao lado da velha aliada, a Inglaterra, visando 
a preservação das nossas colónias e o reconhecimento e 
prestígio da jovem República. 
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3. A ação de Maria Veleda  
como dirigente feminista

“Entendo que as mulheres deveriam ter o direito  
de voto, por isso que, sendo consideradas maiores  

para o pagamento de contribuições, também o devem ser 
para o efeito de elegerem quem no Parlamento  

lhes defenda os seus interesses”. 
(Maria Veleda, Conquista; 1909: 147-148)

“Constituímos uma minoria; mas essa minoria sabe  
o que quer e para onde vai; e é essa minoria que reclama  

o direito de voto, por estar convencida que a proteção  
à mulher e à criança só poderá eficazmente fazer-se  

quando as mulheres tenham assento na Câmara”.
 (Maria Veleda, A Madrugada, n.º 19; 28.2.1913: 4)

Quando em 1908 se lançou a ideia da criação da Liga 
Republicana das Mulheres Portuguesas, Maria Veleda fez 
a divulgação e a apologia dos seus objetivos na “Tribuna 
Feminina” do jornal A República. Ana de Castro Osório 
propôs o seu nome para fazer parte da primeira direção, 
mas António José de Almeida recusou por considerá-la 
“demasiado vermelha”, o que poderia afastar as mulhe-
res mais conservadoras. Ela compreendeu os receios do 
seu correligionário, mas ficou magoada pelo ostracismo a 
que foi votada a “vermelhidão” do seu nome.
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Todavia, é com verdadeiro entusiasmo que se torna 
sócia fundadora e saúda o nascimento da nova associação: 
“Liga… Republicana… é o acordar do espírito feminino em 
Portugal… é um grito de alerta no meio da noite sinistra 
e pavorosa, é a alma de um povo que se levanta, em  
aspirações de justiça e de igualdade”(19). Nos jornais, ape- 
lava às mulheres para que aderissem à Liga e criticava 
as intelectuais conservadoras que se diziam feminis-
tas mas não se filiavam na dita coletividade por esta se 
afirmar republicana. Defendendo abertamente a aliança 
entre feminismo e política, escrevia: “A política assusta 
a mulher portuguesa que ainda não conseguiu educar e 
independentizar o espírito. Se a República nos oferece o 
seu apoio, se nós só dela esperamos uma aurora de liber-
tação, porque não aceitaremos esse apoio? Porque não 
faremos política, se é do interesse comum que a façamos, 
mas a política avançada, política democrática, política 
das almas comungando na Ideia Nova?”(20). Além disso, a 
Liga seria o polo dinamizador das reivindicações feminis-
tas e a garantia de, no futuro, o governo republicano as  
atender. “Só a República, considerada uma ‘etapa’ nesta 
jornada interminável da aspiração humana”, poderia 
construir uma sociedade mais justa, mais livre, igualitária 
e fraterna(21).

Desde 1907 que Maria Veleda pertencia à direção 
da Associação Fundadora das Escolas Maternais. Com a 
criação da Liga, ela propôs a fundação da Obra Maternal, 
destinada a recolher e a educar crianças abandonadas, 
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pedintes, maltratadas ou em perigo moral. Ao longo dos 
sete anos de existência da Obra, e apesar das diligências 
das mulheres responsáveis, o Estado não apoiou esta ini-
ciativa. Para superar as dificuldades económicas da Obra, 
Maria Veleda, como diretora, funda o Grupo Dramático da 
Liga e escreve teatro “feminista, educador e reformador” 
para ser representado em seu benefício. Escreveu as peças 
Escrava, Redenção, A minha Menina, A Lei, Mulher Ideal e 
Único Amor, que foram representadas nos Teatros Étoile, 
República, Ginásio e Trindade, em Lisboa, e no Teatro do 
Grémio Artístico Comercial de Torres Vedras, entre 1910  
e 1914. Os políticos republicanos marcavam presença 
nestes eventos culturais mas tinham dificuldade em valo-
rizar os empreendimentos autónomos das mulheres, pois 
embora defendessem a emancipação feminina, ela tinha 
de ser ajustada à sua conceção, medida e tutela, não 
podendo ultrapassar os limites que, consciente ou incons-
cientemente, lhe pretendiam impor.

No âmbito das atividades da Liga, Maria Veleda par-
ticipou na criação de cursos de enfermagem, de francês e 
de comércio para proporcionar às mulheres maiores opor-
tunidades profissionais. Em 1914, como presidente desta 
associação, dinamizou a fundação da Escola Solidariedade 
Feminina, com o 1.º e 2.º Grau da instrução primária, o 
ensino das línguas, música, desenho, bordados, costura 
e outros trabalhos manuais. Apesar de se destinar a um 
leque alargado de potenciais discentes, crianças, rapari-
gas e mulheres, este projeto não foi avante por falta de 
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inscrições. A escola ideal sonhada por Maria Veleda foi 
votada ao fracasso por falta de interesse das mulheres 
em valorizar a sua própria educação e acarinhar o projeto 
educativo da Liga.

Em 1910 ocorreram alguns desentendimentos entre 
as mulheres feministas e republicanas. As divergências 
surgidas no seio da Liga em relação a questões admi-
nistrativas conduziram a polémicas e divisões sobre a 
tolerância religiosa, consignada no Artigo 11.º dos esta-
tutos da coletividade. O diferendo revelou a existência 
de “duas fações”, uma mais conservadora e outra mais 
revolucionária, sendo Ana de Castro Osório a referência 
da primeira e Maria Veleda a da segunda, constituída pela 
maioria das associadas. Em agosto do mesmo ano, Ana de 
Castro Osório demitiu-se da direção da revista A Mulher 
e a Criança e, em março de 1911, com Carolina Beatriz  
Ângelo e mais algumas companheiras, abandonou a dire- 
ção da Liga. Maria Veleda foi eleita para substituí-la 
nos dois cargos e passou a dirigir a revista e a Liga de  
forma mais radical, reforçando a propaganda anticlerical 
e livre-pensadora, em defesa da consolidação do regime 
republicano e da libertação das consciências, e impri- 
mindo uma nova dinâmica às reivindicações feministas.

Na sequência da aprovação das leis da Separação 
da Igreja do Estado, da expulsão das ordens religiosas e 
nacionalização dos seus bens e da instituição do registo 
civil obrigatório, a Liga, sob a orientação de Maria Veleda, 
aderiu à Associação do Registo Civil e promoveu a criação 
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do Grupo das Treze, com o objetivo de combater todas 
as superstições, o fanatismo religioso e o obscurantismo, 
responsáveis pela submissão espiritual das mulheres aos 
preconceitos sociais que a Igreja sancionou e ajudou a 
perpetuar. O Grupo das Treze tinha como lema frases 
constituídas por treze palavras, como por exemplo: “Ilu-
minar as almas, libertar as consciências, eis a verdadeira 
missão da mulher moderna”; “A sociedade ideal será 
aquela em que a mulher levante templos à ciência”;  
“Demos a nossos filhos uma educação integral, como base 
indestrutível da Sociedade Futura”; “A ciência fortalece 
as almas, a superstição amortalha-as na treva da Morte”; 
“O fanatismo é uma espécie de lepra que corrompe e 
devora o pensamento”.

Como dirigente da Liga, Maria Veleda promoveu 
campanhas contra a prostituição e o lenocínio, sobretudo 
a prostituição infantil, e empenhou-se especialmente na 
condenação de duas proxenetas de Lisboa, que atraíam, 
ludibriavam e raptavam crianças para as prostituírem. 
Sabendo da alta proteção de que gozavam estas mulhe-
res, a ponto de nunca serem condenadas, pois alguém 
lhes pagava as cauções e diligenciava a absolvição, e 
indignada com a impunidade dos seus crimes, fez imprimir 
uma carta aberta ao juiz de um dos processos, apelando 
à sua retidão e exigindo que se fizesse justiça. No dia 
do julgamento, Maria Veleda, Filipa de Oliveira, Mariana  
Silva, Antónia Silva, Lénia Pequito e Ana Castilho distribuí- 
ram o documento na Baixa de Lisboa, o que mobilizou a 
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população a acompanhá-las em protesto ao tribunal, 
onde assistiram à condenação à pena máxima da acusa-
da, segundo a legislação, mas considerada leve para os 
crimes cometidos. Apesar das ameaças de vingança da 
sentenciada, Maria Veleda continuava a insistir nos jor-
nais para que a lei fosse alterada. Entregou também pe-
tições e chefiou representações aos órgãos de soberania 
pela abolição do direito de fiança por abuso sexual de 
crianças e pela proibição de venda de álcool e de tabaco  
a menores. 

Se estas e outras atividades reuniram o consenso 
das mulheres da Liga, o mesmo não aconteceu em relação 
à reivindicação do sufrágio feminino. Apesar de as femi-
nistas portuguesas não terem centrado as reivindicações 
no direito de voto, pois na sua perspetiva havia outras 
igualmente importantes, com a implantação da República 
julgaram ter chegado o momento de exigi-lo aos novos 
poderes. À semelhança do que vinha acontecendo noutros 
países, o voto começa a ser encarado como um meio para 
obter outros direitos civis e políticos. Todavia, como cor-
religionárias fiéis, não querendo dificultar o trabalho do 
governo, tomaram uma atitude moderada e revelaram-
-se parcas nas exigências, pedindo o voto apenas para 
algumas mulheres: comerciantes, industriais, empregadas 
públicas, administradoras de fortuna própria ou alheia, 
diplomadas, escritoras… A petição ao governo, entregue 
em 27 de novembro de 1910, reclamava não só o sufrágio 
mas também a revisão do Código Civil e a lei do divórcio. 
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Porém, algumas mulheres discordavam das condições res-
tritivas em que o sufrágio se pedia. A discussão que se 
seguiu nos jornais, protagonizada por Maria Veleda e Ana 
de Castro Osório, revela o agravamento das divergências 
e a separação das liguistas, apoiando umas o radicalismo 
da primeira dirigente e preferindo outras o elitismo da 
segunda.

Nos jornais O Século e O Tempo e na revista da 
Liga, A Mulher e a Criança, Maria Veleda insurge-se con-
tra o voto restrito e assume-se anti-sufragista, por consi- 
derar que o direito de voto, por si só, não contribuiria 
para a melhoria das condições económicas das mulheres, 
sendo estas, em seu entender, as questões prioritárias 
para a sua emancipação. Para justificar a sua posição, 
cita o exemplo dos homens que, embora já disponham do 
direito de voto, continuam a ser “escravos e vítimas do 
capital”. O voto restrito era classificado como injusto por 
agravar ainda mais as desigualdades entre as mulheres 
portuguesas, pois a maioria, sendo pobre e analfabeta, 
não pagava contribuições, não possuía diplomas nem es-
crevia artigos, visto que nem sequer teve oportunidade 
de aceder à instrução e à educação. Negando-lhes um 
direito que é de todas, acentua-se a desigualdade e “o 
odioso espírito da divisão de classes. Se se reconhece às 
mulheres o direito de votar, é incoerência reclamá-lo só 
para algumas. Não sou sufragista – repito – mas se o fosse, 
pediria ‘tudo’ e, se não dessem ‘tudo’, não aceitaria 
‘nada!’”(22). Algum tempo depois, clarifica a sua posição, 



52

escrevendo: “Se a mulher tem direito ao voto, deve tê-lo 
em igualdade de circunstâncias com o homem; – e, neste 
sentido, nos declaramos desde já ‘sufragistas’…”(23).

Ao afirmar-se anti-sufragista, Maria Veleda pre-
tende vincar não só o seu distanciamento do grupo que  
defende o voto restrito, mas também realçar a diferença 
das suas ideias e atitudes em relação ao estereótipo  
socialmente construído sobre as sufragistas inglesas, que 
centravam a sua luta discursiva e ativa na reivindicação 
do sufrágio feminino, fazendo-o de forma provocatória 
e violenta nas ruas, o que ela louvava pela coragem e 
visibilidade conseguida, mas rejeitava como exemplo 
a seguir, por não se enquadrar no espírito pacífico e na 
mentalidade das feministas portuguesas. Atendendo ao 
contexto português, Maria Veleda confiava mais no poder 
informativo, interpelativo e persuasivo do seu discurso e 
na discrição e contenção da sua ação do que no combate  
aberto e ostentatório na rua. O seu discurso anti-sufra-
gista foi apenas conjuntural e transitório, visto que ela já 
tinha defendido, muitos anos antes, em locais e contex-
tos diversos, o voto para as mulheres, por uma questão de 
lógica e pelo espírito de justiça e de igualdade de direitos 
entre os dois sexos.

Entretanto, Carolina Beatriz Ângelo desenvolvia 
todos os esforços no sentido de poder exercer o direito 
de voto, aproveitando a ambiguidade do código eleitoral  
publicado pelo governo provisório da República(24). Quando 
esse direito lhe foi assegurado pelos tribunais, graças 
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à decisão do juiz João Baptista de Castro, e ela pôde  
votar para a Assembleia Constituinte, em 28 de maio de 
1911, Maria Veleda regozijou-se com a vitória conseguida, 
embora a classificasse de vitória pessoal e não coletiva, 
porque só há vitória quando há refrega e, neste caso, 
foram poucas as sufragistas que lutaram por ela. Todavia, 
o reconhecimento judicial do direito de voto às mulheres 
portuguesas leva-a a considerá-lo um dado quase adqui-
rido. Acreditando que os deputados não deixariam de 
consignar na lei a decisão judicial, toma agora nas suas 
mãos a direção da luta pelo voto para um número mais 
alargado de mulheres. Nos tempos que se seguem, Maria  
Veleda torna-se a voz e o rosto mais visível deste combate, 
visto que Ana de Castro Osório se encontra no Brasil e 
Carolina Beatriz Ângelo morre em 3 de outubro de 1911.  
Como dirigente da Liga, pressiona os poderes constituídos 
com representações e petições e apela ao cumprimento 
das promessas do Partido Republicano em apoiar incondi-
cionalmente “todas as reivindicações feministas, tendo 
como principal objetivo a educação da mulher e a sua 
emancipação civil e política”(25). Em nome dos ideais da 
liberdade, democracia, justiça e igualdade de direitos 
para todos os cidadãos, Maria Veleda prossegue a luta 
pelo sufrágio feminino até 1915.

Na imprensa e na tribuna, reclama mais poder de 
intervenção para as mulheres, através do exercício pleno 
e efetivo dos direitos de cidadania. Nesta fase reivindi-
cativa, está convencida de que é preciso começar pelo 
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fim, isto é, que as mulheres lutem pela “conquista dos 
direitos políticos, para chegarem à conquista dos seus 
direitos civis e económicos”, pois enquanto elas não pu-
derem “fazer ouvir a sua voz nas câmaras, ou não se fará 
nada em seu favor ou o que se fizer será uma obra incom-
pleta e imperfeita. A emancipação da mulher há de ser 
obra da própria mulher, porque só ela sabe o que sofre, só 
ela sabe o que precisa, só ela sabe o que lhe convém”(26).

Sempre que o Parlamento discutia uma nova lei 
eleitoral ou o governo preparava eleições, a campanha e 
as petições aos órgãos do poder a favor do sufrágio femi-
nino redobravam de intensidade. Apesar das promessas 
dos republicanos, ainda no tempo da monarquia, e das 
esperanças depositadas no novo regime político, os depu-
tados e os governantes, tal como a sociedade portuguesa,  
estavam divididos em relação ao direito de voto das  
mulheres. Tal como reconhecia Maria Veleda, tanto os 
partidários como os adversários do feminismo, incultos 
ou ilustrados, “liam todos pela mesma cartilha; defen-
diam os direitos das mulheres mas temiam que elas os 
exercessem efetivamente”, além de classificarem de  
“virago” todas as que liam, escreviam, discursavam ou se 
interessavam pela política do seu país e pelo futuro da 
Humanidade(27).

Na realidade, os republicanos, apesar de tocados 
pelos ventos de mudança que impeliram as mulheres 
para a luta pela igualdade de direitos, não conseguiram 
resolver o conflito entre as aspirações feministas e as 
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concessões que implicavam a partilha do poder político, 
capital de grande valor simbólico, por ser tradicional-
mente uma prerrogativa masculina. A justificação de que 
as mulheres portuguesas não estavam preparadas para 
exercer conscientemente o direito de voto era o reflexo 
do seu próprio conservadorismo, da insegurança perante 
a partilha de poderes, da defesa dos seus interesses pes-
soais e do natural instinto de sobrevivência como classe 
dirigente de um regime que ainda se sentia pouco seguro 
para arriscar reformas e concessões que, por irem contra 
a visão de uma maioria retrógrada, podiam fragilizar a sua 
posição como elite política e pôr em causa a continuidade 
no poder. A redefinição dos homens em função do domínio 
do espaço público e privado, dos papéis a desempenhar, 
assim como dos valores a interiorizar e das expectativas e 
responsabilidades a gerir em partilha e colaboração equi-
librada com as mulheres, será um processo lento e difícil 
de contínuas negociações, cedências e compromissos, em 
prol da construção e expansão da cidadania.

Entre esperanças e desilusões, o constante adia-
mento da concessão do voto foi minando a confiança e o 
entusiasmo de Maria Veleda e de outras dirigentes e  
sócias da Liga. Em 1914, o balanço das conquistas femi-
nistas, feito pelas próprias, é bastante pessimista, pois 
reconhecem que a luta empreendida não trouxe “pro-
gressos para a ‘Liga’ nem vitórias para o feminismo. (…) A 
Liga ressentiu-se bastante das perturbações que agitaram 
o país; e o feminismo sofreu a mais afrontosa derrota  
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que se podia esperar sob o regime republicano. (…) Não 
podiam as mulheres republicanas supor que, em pleno 
regime de igualdade, lhes fosse negado o direito de voto, 
embora com as restrições que o Senado propusera. E foi 
certamente a indignação produzida por esse facto que 
levou muitas sócias da ‘Liga’ a abandonarem a coleti-
vidade, dizendo-se descontentes com a orientação da 
República”(28).

Os desentendimentos entre os republicanos e a 
crescente instabilidade política e social refletiam-se no 
interior da Liga. Os anos de 1914, com o deflagrar da 
Primeira Guerra Mundial, e 1915, com a instauração da  
ditadura do General Pimenta de Castro e a revolução que 
o destituiu em 14 de maio, foram particularmente agi-
tados. Maria Veleda, em nome dos ideais da liberdade 
e da democracia, envolveu-se diretamente nos aconteci-
mentos políticos, combatendo energicamente o governo 
ditatorial e conspirando para o derrubar. A seguir, com o 
Partido Democrático no poder, integrou o grupo chefiado 
por Leote do Rego, oficial da Marinha e deputado repu-
blicano, para discursar em Lisboa e na província, defen-
dendo a participação de Portugal na guerra, ao lado da 
Inglaterra. Esta atividade política de Maria Veleda vincu-
lava demasiado a Liga ao Partido de Afonso Costa, o que 
não agradava a todas as sócias. As divergências quanto à 
direção da coletividade, a desilusão e o cansaço de anos 
de luta levaram-na a demitir-se de todos os cargos que 
ocupava na Liga. Em outubro de 1915, filiou-se no Partido  
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Democrático e fundou a Associação Feminina de Propa-
ganda Democrática, cumprindo o que tinha anunciado 
quando as sócias da Liga começaram a desinteressar-se 
do movimento feminista. “Se não conseguirmos interessar 
as nossas consócias neste movimento, iremos então tra-
balhar para o lado dos homens, convencidas de que, em 
Portugal, o feminismo não terá passado dum meteoro, 
uma vaga aspiração…”(29).

A nova Associação participava nas atividades do 
Partido Democrático, reunia na sede do Directório e tinha 
o apoio dos dirigentes republicanos que mais se interessa-
vam pela causa feminista: Afonso Costa, Magalhães Lima, 
Bernardino Machado, Alexandre Braga, António Macieira 
e Agostinho Fortes, entre outros. A consonância de ideias 
entre a Associação Feminina de Propaganda Democrática 
e alguns dos dirigentes republicanos seria a base de um 
entendimento tácito que facilitaria a colaboração polí-
tica e poderia constituir-se no motor das reformas tão  
ansiadas pelas mulheres. Maria Veleda continuava a defen-
der que “a mulher portuguesa pode e deve interessar-se 
pela política, porque da boa ou má orientação desta, 
depende o futuro da Pátria”(30). A criação da AFPD vai 
assim ao encontro do projeto político e feminista que 
sempre acalentou. Na impossibilidade de ver reconhe-
cidos os seus direitos de cidadania, tenta o caminho da 
intervenção política direta para os concretizar na prática 
quotidiana. Todavia, em julho de 1916, em nome dos supe-
riores interesses da Pátria ameaçada, em obediência aos 
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princípios da “União Sagrada” dos três partidos irmãos  
e em apoio à intervenção de Portugal na guerra, Maria  
Veleda e as outras dirigentes e associadas dão por ex-
tinta a AFPD. Num tempo de tantos desentendimentos e 
divisões entre os republicanos, pretendem “as mulheres 
ser o traço de união que aproxime todos os verdadeiros 
patriotas, abstendo-se por completo de fazer política  
partidária e dedicando-se inteiramente à defesa da Pátria 
e da República”(31). A aliança das feministas com o par-
tido que na época detinha o poder não se revelou tão 
profícua como esperavam as suas protagonistas. A con-
juntura nacional e internacional não lhes era favorável 
e, percebendo isso, as mulheres da AFPD, à semelhança 
das feministas de outros países, renunciaram à luta pelos 
seus direitos em nome do patriotismo e dos interesses 
nacionais. O papel do Estado no alargamento dos direitos 
de cidadania estava muito condicionado pela ameaça 
interna e externa à segurança dos políticos no poder, à 
defesa do regime republicano e à integridade nacional.
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4. A renúncia ao ativismo político e feminista 
e a aventura espiritualista

 
“A minha religiosidade católica tinha afrouxado 
e desaparecido, mercê de circunstâncias várias, 

sendo substituída por outras crenças mais de harmonia 
com o meu sonho de uma humanidade melhor, 

uma sociedade diferente, mas apesar de tudo sentia 
como que um vácuo dentro da minha alma”.

(Maria Veleda, Estudos Psíquicos, julho de 1945: 245)

“Dentro do ideal espírita, cabem todas as reivindicações 
e todas as aspirações para a constituição 

de uma sociedade melhor”.
(Maria Veleda, A Asa, julho de 1919: 117)

 

Em 1917, Maria Veleda adoeceu gravemente, a pon-
to de não poder trabalhar durante largos meses. Emília 
de Sousa Costa, diretora da Caixa de Auxílio às Estudantes 
Pobres do Sexo Feminino, abriu uma subscrição pública 
para minorar a situação de miséria em que aquela vivia. 
Alguns jornais promoveram uma campanha de solidarie-
dade e criticaram os poderes instituídos por permitirem 
tal vexame a uma mulher que tanto fez pela República e 
que por amor dela foi injuriada, perseguida e condenada. 
O jornal A Montanha escrevia o seguinte: “Maria Veleda 
não merecerá que a República, por quem tanto lutou e  
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sofreu, lhe amenize as agruras da vida?! Pague-se-lhe uma 
dívida, não se lhe dê uma esmola!”(32). Por sua vez, Maria 
Veleda, em nome da própria dignidade e da do regime, 
escreveu no Diário de Notícias: “Nada pedi ainda, nem 
nada peço à República, que servi como pude, sem pensar 
obter qualquer recompensa que não fossem a estima e o 
respeito daqueles ao lado de quem trabalhei”(33).

Recuperada, voltou ao trabalho de delegada de vi-
gilância da Tutoria Central da Infância, cargo que ocupava 
desde 1912. O seu espírito irrequieto não a deixava esque-
cer a paixão da escrita e a defesa dos velhos ideais. Fez-
-se jornalista de O Século, edição da noite, onde escreveu 
regularmente ao longo de 1919 e 1920, sobre os temas 
de sempre: educação, política, feminismo e problemas 
sociais. Cansada e desiludida com os desentendimentos 
partidários e a instabilidade política e social, começava 
a perder a fé na sobrevivência do regime que ajudara a 
implantar e a consolidar. O assassinato de Sidónio Pais au-
mentou a sua mágoa e receio pelos destinos da República. 
As inquietações e a consternação aumentavam à medida 
que o clima de conspiração alastrava e tudo dominava.  
O turbilhão de discórdias e de ódios ditou mais uma revo- 
lução em 19 de outubro de 1921, saldando-se pelo assas- 
sinato de António Granjo, chefe do governo, Machado  
Santos e Carlos da Maia, entre outros. Os acontecimentos 
desta “noite sangrenta” horrorizaram Maria Veleda e 
“encheram a medida do (seu) descontentamento”. Nas 
“Memórias” escreve: “Todo o meu interesse apaixonado 
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pela causa da República soçobrou após as ensanguentadas 
ocorrências que a mancharam naquela noite infamante. 
(…) E renunciei por completo e para sempre a todas as  
atividades de caráter político”(34). A sociedade ideal,  
construída sob a égide do regime defensor da liberdade, 
igualdade, justiça e democracia, tardava. Não era aquela 
a República que havia sonhado e pela qual tinha lutado.

Apesar de ter renunciado ao ativismo político e 
feminista, não desacreditou nos ideais que sempre a nor-
tearam nem deixou de lutar por eles, embora de uma 
forma mais serena e discreta. A sede de conhecimento, 
a atração pelo desconhecido e o misterioso, a ânsia de 
perfeição e de felicidade e a busca incessante do sentido  
da existência humana levaram-na a aderir ao espiritismo 
filosófico, científico, moral e experimental. Sob esta 
orientação, em 1919, Maria Veleda fundou A ASA – Revista  
Espiritualista de Ciências Psíquicas, substituída em 1921 
pela revista O Futuro. Fundou e dirigiu o Centro Espiritua- 
lista Luz e Amor, cuja direção era constituída por sete 
mulheres, sendo algumas antigas companheiras da Liga, 
e que se tornou o maior do país. A redação da revista A 
ASA, órgão oficial do Centro, era também exclusivamente  
feminina. Como diretora da dita revista, lançou a ideia e 
dinamizou a realização do 1.º Congresso Espírita Portu-
guês, em Lisboa, em maio de 1925, onde foi eleita para a 
Comissão Pró-Federação, encarregada de elaborar os Esta-
tutos. Pouco depois, foi também eleita vice-presidente do 
Conselho Deliberativo da Federação Espírita Portuguesa. 
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Desgostosa com algumas experiências e práticas espíritas 
e com a atuação de alguns dos seus confrades, demitiu-se 
de todos os cargos que ocupava no Centro Espiritualista 
Luz e Amor e na Federação, o que gerou uma polémica 
com o médico António Freire, presidente desta última 
instituição. Todavia, continuou a colaborar na imprensa 
espiritualista, com uma escrita de caráter reflexivo, filo-
sófico e memorialista.

Em 1925 e 1926, tornou-se redatora correspondente 
do jornal A Pátria, semanário republicano de Luanda e 
escreveu poesia nos jornais Província de Angola e Diário 
de Luanda. No jornal República publicou, em 1950,  
“Memórias de Maria Veleda” e, em 1952, “Recordações… 
Lisboa no meu tempo”. No jornal Correio do Sul, escre-
veu as crónicas “Recordações… por Maria Veleda”, ao 
longo de 1953 e 1954. Nas entrevistas que concedeu aos 
jornais Diário de Lisboa e República, nos últimos anos de 
vida, recordou com fervor o seu percurso de lutadora que 
consagrou a vida à família e aos ideais republicanos e  
feministas, afirmando-se mãe, avó e cidadã “consciente e 
conscienciosa” que fez dos filhos e netos “bons e honestos 
cidadãos republicanos”. Coerente até ao fim, reitera a 
crença em que o “o bem da humanidade” e “a felicidade 
dos povos dependem de um regime que a todos iguale 
e se chama democracia”, o que não deixa de constituir 
uma manifestação clara de que os ideais da República 
permaneciam ainda no seu coração, mas também uma 
“alfinetada” no regime ditatorial vigente, tão oposto aos 
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valores da democracia, da igualdade e da liberdade que 
ela defendia. Nessas conversas com os jornalistas, fazia 
também questão de lembrar que a sua propaganda e a 
sua luta não visavam recompensas e que para si “a mu-
dança de regime correspondia a um ideal quase religioso  
– direi mais! – a uma viva e sacrossanta religião. Represen-
tava o aniquilamento de um regime que considerávamos 
despótico; representava a igualdade entre todos os  
portugueses.(…)”. Com orgulho afirmava: “Da República, 
nada recebi, nem para mim nem para os meus (…). Pobres 
éramos, pobres ficámos e pobres somos, mas nas nossas 
almas arde sempre a mesma chama sacrossanta que nos 
iluminava quando gritámos pela primeira vez: – Viva a 
República! Porque acima da morte que me espera, está 
o Ideal por que me norteio. Sim… Viva a República!”(35).

NOTAS:

(1)	Araújo, Helena Costa, Pioneiras da Educação: As professoras 
primárias na viragem do século, contextos, percursos e 
experiências, 1870-1933, Lisboa, IIE, 2000.

(2)	Maria Veleda, “Memórias de Maria Veleda”, República,  
6.3.1950, p. 4.
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(3)	Estreou-se no Distrito de Faro e prosseguiu no Pequeno 
em Tudo, O Algarve e o Alentejo, Almanaque de S. Braz de 
Alportel, O Algarve e O Cruzeiro do Sul, entre outros.

(4)	Neste período, escreveu principalmente nos jornais O 
Lidador, Folha de Beja, O Repórter, Nova Aurora, A Tarde 
e Círculo das Caldas, e também nas revistas A Tradição, 
A Crónica, Lisboa Elegante, Almanaque das Senhoras, Ave 
Azul e Sociedade Futura.

(5)	Rodrigues Davim, A Folha de Beja, 3.4.1902, p. 3.
(6)	João Lúcio, A Crónica, julho de 1902, p. 1.
(7)	Maria Veleda, Ave Azul, agosto de 1900, p. 3.
(8)	Idem, “Tribuna Feminina”, A República, 1.6.1908, p. 3.
(9)	Idem, A Conquista, 1909, p. 165.

(10)	Idem, “Memórias de Maria Veleda”, República, 1.3.1950, 
p. 9.

(11)	Idem, Revista de Espiritismo, dezembro de 1935, p. 187.
(12)	Idem, A Vanguarda, 9.2.1908, p. 1.
(13)	Mensagem e Cartas, Espólio particular.
(14)	A Liga Republicana das Mulheres Portuguesas surgiu como 

ideia em agosto de 1908, dinamizada por Ana de Castro 
Osório, António José de Almeida, Bernardino Machado 
e Magalhães Lima, apoiados pelo Directório do Partido  
Republicano. João Gomes Esteves, A Liga Republicana  
das Mulheres Portuguesas – Uma Organização Política e 
Feminista (1909-1919), Lisboa, CIDM, 1991.

(15)	Maria Veleda, A Mulher e a Criança, n.º 7, outubro de 
1909, p. 2-5.

(16)	Idem.
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(17)	Idem, “Tribuna Feminina”, A República, 10.10.1908, p. 2.
(18)	Idem, “Memórias de Maria Veleda”, República, 13.3.1950, 

p. 2.
(19)	Idem, “Tribuna Feminina”, A República, 28.8.1908, p. 2.
(20)	Idem, 29.8.1908, p. 2.
(21)	Idem, 22.8.1908, p. 2.
(22)	Idem, A Mulher e a Criança, n.º 19, dezembro de 1910, p. 6. 
(23)	Idem, “Tribuna Feminina”, O Tempo, 17.5.1911, p. 3.
(24)	João Gomes Esteves, As Origens do Sufragismo Português, 

Lisboa, Bizâncio, 1998.
(25)	“Congresso do Partido Republicano”, A Madrugada, n.º 4, 

30.11.1911, p. 2.
(26)	Maria Veleda, A Madrugada, nº. 15, 3.10.1912, p. 4.
(27)	Idem, “Tribuna Feminina”, O Tempo, 24.4.1911, p. 3.
(28)	A Madrugada, n.º 30, 31.1.1914, p. 2.
(29)	Idem.
(30)	Idem, O Mundo, 2.10.1915, p. 1.
(31)	“Vida Republicana”, O Mundo, 18.7.1916, p. 2.
(32)	A Montanha, citado in A Semeadora, n.º 24, 15.6.1917, 

p. 3. 
(33)	Maria Veleda, Diário de Notícias, 12.7.1917, Espólio par-

ticular.
(34)	Idem, “Memórias de Maria Veleda”, República, 11.4.1950, 

p. 8.
(35)	Idem, República, 11.11.1953, p. 2.
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A Liga Republicana das Mulheres Portuguesas

(Excerto do artigo que divulga a instalação 
da Liga no Centro Republicano  

António José de Almeida 
e lamenta que as “feministas intelectuais” 
de ideologia conservadora não aderissem 

à coletividade.)

“(…) Mas, onde estavam as intelectuais portuguesas?
Trata-se de organizar uma Liga feminina, e as se-

nhoras que em Portugal defendem o feminismo, ou que 
têm ideias feministas, retraem-se? Porquê?

Assusta-as, não é verdade? Uma simples questão de 
palavras? Liga … republicana. Sim, isto será menos aristo-
crático e, sobretudo menos parisiense do que ‘La Paix et 
le Désarmement par les femmes’, não deve ser obrigado 
a um jantar por ano, canções ao piano e serenata à luz da 
lua… mas é o acordar do espírito feminino em Portugal, 
é o acordar da energia feminina, é um grito de alerta no 
meio da noite sinistra e pavorosa, é a alma de um povo 
que se levanta, em aspirações de justiça e de igualdade.

(…) Ah! Mas eu sabia de antemão que não viriam! 

Antologia
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Nós somos a Revolução. Somos as mulheres do Futuro,  
somos aquelas que oferecemos o peito às balas, quebrando 
as algemas do Passado, embora à custa da própria vida.

(…) Eu bem sabia que as intelectuais portuguesas, 
na sua grande maioria afetas ao Existente, por conveniên-
cia ou preconceito, não acudiriam ao apelo da República.

(…) A política assusta a mulher portuguesa que 
ainda não conseguiu independentizar o espírito. No seu 
egoísmo dissolvente, dizem-nos algumas ‘que não podem 
fazer política, porque não usufruem de direitos’.

É boa! Conquistem-nos.
E não se conquistam direitos entre uma chávena de 

chá e um pastel de nata, entre dois paradoxos, dois ditos 
de espírito e uma romanza dolente.

Conquistam-se direitos trabalhando, lutando e so-
frendo.

Se a República nos oferece o seu apoio, se nós só 
dela esperamos uma aurora de libertação, porque não 
aceitaremos esse apoio? Porque não faremos política, se é 
do interesse comum que a façamos, mas política avança-
da, política democrática, política das almas comungando 
na Ideia Nova?

…Valentes mulheres! Nobres mães! Dignas esposas! 
Heroicas mulheres portuguesas! O futuro é vosso, porque 
vós ascendeis para a luz, em largos vôos de águias conquis- 
tadoras, enquanto que as outras ficarão pairando sobre 
a monarquia agonizante, como aves de morte ou como 
aves de arribação prontas a demandar novas paragens, 
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quando o pálido sol que ainda lhes doura a luzente plu-
magem tiver por completo desaparecido do horizonte.” 

(Maria Veleda, “Tribuna Feminina”, A República; 
29.8.1908: 2)

Um Triunfo

(Excerto do artigo em que Maria Veleda 
se congratula pela numerosa presença das mulheres 

da Liga na manifestação anticlerical, 
realizada em Lisboa 

a 2 de agosto de 1909.)

“A grandiosidade, a imponência da manifestação 
que na pretérita segunda-feira se produziu em Lisboa, 
deve ter deixado no espírito dos reacionários o traço  
indelével de uma tremenda desilusão.

Se a nós mesmos – os liberais – que muito espe-
rávamos da solidariedade do povo, nos assombrou essa 
prodigiosa e incomparável manifestação (…). 

(…) Confesso – eu nunca esperei da timidez da  
mulher – timidez criada e cultivada pelo meio acanhado 
em que nós, as mulheres portuguesas, mais asfixiamos 
do que vivemos – eu nunca esperei dessa timidez, desse 
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retraimento, desse espírito de passividade e rotina a que 
andamos afeitas, a afirmação da força moral que as mu-
lheres nos deram no dia histórico, que foi o 2 de agosto. 
Ainda nas vésperas, trocando impressões sobre a próxima  
manifestação, Ana Osório e eu, dizíamos uma para a ou-
tra, sem desalento, é certo, mas um pouco desconfiadas: 
– ‘Deixar-nos-ão ir sozinhas as nossas consócias?’.

E sorríamos, à perspetiva de nos vermos perdidas 
entre a multidão. 

Logo porém nos ocorriam nomes: ‘Fulana não falta! 
Nem Beltrana! Nem Clorana!’.

E não faltaram! E a delegação composta de ele-
mentos heterogéneos, mas estreitamente ligados numa  
aspiração de igualdade – professoras, operárias, escritoras, 
modistas, domésticas – lá foi ao parlamento afirmar a  
independência das convicções por que se regula a coleti-
vidade, a sua intransigência com os manejos detestáveis 
e simultaneamente ridículos, mas nem por isso menos  
perigosos, da reação.

A Liga Republicana das Mulheres Portuguesas é já 
hoje um importante núcleo, um importante reduto, levan- 
tando-se altivo e forte, diante das hostes reacionárias. A 
Liga propõe-se libertar a mulher portuguesa das garras do 
preconceito – e há de libertá-la. Somos já muitas, somos 
muitíssimas, inteiramente dispostas a prestar à causa 
da liberdade o nosso mais leal e apaixonado concurso. E 
venceremos. Se a mulher não tem a força física, tem a 
tenacidade, essa força moral que tudo rende e avassala.
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Chamem-nos, embora, ‘feministas’, com um certo 
ar de desdém, os que ainda não querem confessar a 
influência decisiva da mulher sobre determinadas ques-
tões sociais. Pouco importa. Nem por isso recuaremos. 
O nosso ‘feminismo’ não é feito de pretensões ridículas, 
nem de reivindicações injustas. Nós não somos as mu-
lheres que abandonam o lar e passam o dia nas igrejas, 
fazendo novenas e esbagoando rosários; mas as mulheres 
metódicas – profissionais ou não – que tendo cumprido o 
dever que o nosso cargo nos impõe, em vez de andarmos  
no corropio da loja de modas ou na bisbilhotice das visitas, 
lemos páginas que nos instruem, estudamos a sociedade e 
procuramos dar ao homem o nosso apoio para a conquista 
do ideal comum – que é a liberdade coletiva. (…)

Estou certa de que as mulheres que acompanharam 
o cortejo ao parlamento e ali vitoriaram a liberdade, 
sublinhando a manifestação imponentíssima que se produ-
ziu, souberam conciliar as suas obrigações de ‘menagères’ 
com o seu dever de liberais. (…)”

(Maria Veleda, A Vanguarda; 5.8.1909: 1)
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O Sufrágio Feminino

(Excerto de um artigo, cujo tema foi abordado 
várias vezes por Maria Veleda nos jornais 

e em discursos e conferências. No seu livro 
A Conquista, consta um desses discursos, 

com o mesmo título.)

“Stuart Mill, referindo-se à escravidão da mulher 
disse: ‘Numa nação adulta e civilizada não deveriam exis-
tir párias, pessoas feridas de incapacidade, senão as que 
o fossem por sua culpa; um ente fica sempre degradado, 
seja ou não com conhecimento próprio, desde que, sem 
prévio assentimento seu, alguém se arrogue de um poder 
ilimitado sobre o seu destino.’.

E essa degradação a que se refere Stuart Mill pesa 
como um fardo de maldição sobre a vida da mulher. É 
mãe, mas não pode ser tutora; se possuir uma fortuna 
e casar, deixará de dispor livremente dos bens próprios, 
precisando do consentimento do marido para realizar 
quaisquer transações; se incorrer em adultério, sofrerá 
penas maiores do que o homem, em igualdade de circuns-
tâncias; finalmente, é forçada a pagar impostos e não se 
lhe reconhece o direito de os discutir. Ora, isto é simples-
mente revoltante! É bárbaro e é iníquo!

No entanto, a mesma lei que assim trata a mulher, 
considerando-a eterna menor e eterna interdita, admite 
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que essa criatura tão desprezada, por um simples acaso 
de hereditariedade, possa governar um povo, do alto de 
um trono – não podendo ser eleitora, mas podendo ser 
rainha! Porquê? Onde está aqui a lógica? Onde está aqui 
a justiça?

Pois, porque uma mulher nasceu sob um dossel 
dourado, é crível que ela disponha de maior capacidade 
moral ou intelectual do que a que abriu os olhos à luz,  
sob o teto de uma choupana colmada? Uma mulher ilus-
tre e rasgadamente liberal, como foi Leonor da Fonseca  
Pimentel, não pôde usufruir direitos iguais aos que goza-
vam os homens do seu tempo: e Maria I, uma Bragança sem  
valor, como todos os Braganças, uma beata, uma doida, 
(…) uma mulher assim pôde ser rainha! Com que direito? 
Pois a missão de governar bem uma nacionalidade, não 
será, porventura, mais difícil do que o ato, embora grave 
e muito ponderado, de votar uma candidatura?

Se uma mulher pode ser rainha, independente-
mente das suas virtudes, da sua inteligência, da educação 
profissional que se exige a toda a gente, mas de que os 
reis são dispensados – talvez porque lhes assistem com 
o direito divino as graças do Espírito Santo… – se uma  
mulher pode ser rainha (…) – porque não podem a simples 
proletária e a burguesa dispor livremente do seu voto 
para eleger quem a sua consciência e o seu critério lhe 
ditar que eleja, e vá onde a sua voz não pode ir, verberar 
os desmandos das monarquias, as felonias dos governos, 
as intrigas do clericalismo?
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Não digo isto porque esteja convencida de que a 
luta eleitoral pode salvar situações desesperadas, como é 
a nossa situação presente. As eleições são apenas o palia-
tivo, que não o remédio radical. Esse remédio não sai da 
boca das urnas – é mais enérgico – e sai da boca da revolu-
ção. Não é porque eu espere de qualquer sistema gover-
nativo, seja ele qual for, a redenção da humanidade. Esta  
só virá quando a humanidade tiver atingido um tal grau 
de perfeição, que se torne incompatível com todos os  
regimes, quando ela tiver transitado da monarquia para a 
república e da república para um estado de solidariedade 
pura, de bondade ideal, em que todos sejamos irmãos.

Mas como esse estado de perfetibilidade e de ven-
tura nos aparece ainda como um lindo sonho, forçoso é 
que encaremos a situação pelo lado que nos fica mais pró-
ximo, e que a combatamos com as armas que temos na 
mão. É por isso que eu aceito o sufrágio, e que desejaria 
ver interessadas as mulheres do meu país na concessão  
desse direito, que, estando as mulheres educadas civica-
mente, muito deveria contribuir para a elevação deste 
pobre Portugal tão generoso e tão vilipendiado. Isto não é 
uma afirmação gratuita, isto não é uma utopia. Ninguém 
há, medianamente ilustrado, que não constate a perfeição 
progressiva a que chegaram certos Estados da América, 
depois que a mulher americana influiu no andamento dos 
negócios públicos. Da bondade, do espírito de ordem, da 
honestidade natural da mulher, não se podem esperar 
senão atos dignos, metódicos e moralizadores.
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Não se diga que a mulher na política representa 
um papel inútil; quando muito um papel disfarçado, tra-
vestido de aparências, mas nunca um papel apagado. Se 
as mulheres não votam, contudo, influem muita vez no 
ânimo dos entes que lhe são queridos. Se a mulher não 
elege, no entanto, conspira, e tem conspirado em todos 
os tempos, e tem pegado em armas, como essas robustas 
camponesas do tempo da Maria da Fonte. Quantas vezes 
o homem não ousa, e é a mulher que o impele para o 
caminho do dever!?

(…) Não! As mulheres não são cobardes, as mulheres 
valem tanto como os homens.

E nós temos o direito – direi mais – temos obrigação 
moral de nos interessarmos pela política da nossa terra, 
e de estudarmos nas suas mais remotas origens o cancro 
que vem esfacelando toda a sociedade portuguesa.” 

(Maria Veleda, A Vanguarda; 16.6.1909: 1)
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Mártires

(Excerto de um dos muitos artigos e conferências 
em que Maria Veleda denuncia o abandono 
de crianças e propõe a criação de uma obra 

destinada a recolhê-las e a educá-las. 
Desta campanha surgirá a Obra Maternal, 

a cargo da L.R.M.P.) 

“Não conheço outras vítimas da sociedade, que mais 
se imponham à nossa enternecida compaixão, do que essas 
infelizes brutalizadas do acaso, que vagueiam, errantes 
e famintas, sem um braço amoroso que as acalente, nem 
uma boca maternal que as oscule; – as crianças!

E há tantas dessas vítimas em Lisboa! – tantas!
Basta que recolhamos um pouco mais tarde para 

nossas casas, onde nos espera a chávena de chá, tentador 
e perfumado, a macia tepidez de uma cama, que mãos  
cuidadosas afofaram, e onde mergulhamos, ávidos de re-
pouso e de esquecimento, – basta que nos demoremos lá  
por fora, para que se nos deparem, na sua simplicidade, 
cruamente trágica, cenas crudelíssimas de fazerem san-
grar o coração.

Quantas vezes, trazendo desses espetáculos a alma 
cheia de angústia, pelo que vi e pelo que ouvi, eu não 
sofro, como um remorso, o minguado conforto da minha 
casita de pobre, todo este ‘luxo’ que me rodeia, desde 
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o bule que se destaca sobre a superfície negra do fogão, 
lembrando uma figura bojuda de mandarim, que emergis-
se da noite esbraseada de um incêndio, desde a chávena 
transparente e elegante por onde bebo, até à minha 
secretária minúscula e à jarra de flores que me perfumam 
o ambiente, desde o relógio que marca as minhas tristes 
horas, mas suportáveis, ao tapete em que pouso os meus 
pés descalços e à almofada em que deito a minha cabeça 
sonhadora!

Quantas vezes ao debruçar-me sobre o leito em 
que o meu querido filho dorme sossegadamente, e de vê-
-lo assim, tão feliz e tão amado, enquanto outros, tão 
inocentes como ele, expiam culpas que não praticaram, 
dormem no duro e incerto abrigo dos portais, como cães 
vadios, aos pontapés da sorte, empurrados para o vício, 
atirados como farrapos imundos para o grande cano de 
esgoto, onde todas as misérias humanas se encontram, 
no mesmo caudal de sangue e de lágrimas! Ah! Quantas  
vezes eu comparo a existência dele, que vive embalado 
pelo meu amor, amparado pelo meu carinho, com a desses 
párias que encontro lá fora, macilentos, de olhar apaga-
do, os lábios sem cor e sem risos, maltrapilhos, imundos, 
padecendo em cada instante mil angústias, e em cada 
angústia avançando um passo para o crime!

E vêm-nos dizer os perversos do catolicismo que há 
inferno para os que roubaram, para os que assassinaram, 
para todos esses desgraçados que arrancam violentamente 
à sociedade e que a sociedade, no seu egoísmo brutal 
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de fera satisfeita, se obstina em recusar-lhes um lugar! 
Inferno! Mas pode haver outro pior?

(…) Todos os infortúnios me comovem; mas nenhum 
fala tão alto à minha alma de mãe, como o abandono 
a que vejo votadas tantas criancinhas. É para elas que 
toda a minha atenção se volta, num desejo apaixonado 
de subtraí-las a tamanho martírio.

Se todas nós, as mães, quiséssemos unir-nos e tentar 
um meio de levantar das pedras da calçada esses corpitos 
maltratados?… Que luminosa e amorável tarefa seria!

Penso nisto muita vez; – visiono largas salas, cheias 
de luz e de ar, com umas caminhas brancas alinhadas, e 
todos esses pobrezitos que dantes vagueavam pelas ruas, 
dormindo protegidos e acariciados pelo nosso olhar ma-
ternal! – avezitas a quem abríssemos de manhã a porta da 
gaiola e que voltassem, expontaneamente, como os pom-
bos voltam para o pombal, e a quem educássemos, como 
se nossos filhos fossem, para o Trabalho, para o Amor, 
para a Fraternidade…

E porque o não tentaremos? Que vale andar se-
meando apenas ideias? Não será já tempo de começar  
colhendo-lhes o fruto? Juntássemo-nos meia dúzia de 
pessoas, cheias de fé no ideal da Emancipação Humana, 
divorciadas de qualquer espírito de seita, por amor do 
Bem, crentes na libertação das almas pelo influxo pode-
rosíssimo do amor, – e começássemos essa obra de solida- 
riedade humana, – já não ficaria, não poderia ficar estéril, 
a grande seara que se desdobra num oceano de ouro, a 
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perder de vista, afagada pela carícia vivicante do sol e que 
começou por um punhado de grãos que o lavrador lançou 
ao seio ubérrimo da terra. Um pensamento, leve e intan-
gível como o aroma que passa, levado na asa caprichosa 
do vento, reduz o esplendor das grandes descobertas, das 
prodigiosas maravilhas que assombram o mundo. De um 
beijo nasce uma alma como de uma semente quase invi-
sível nasce uma flor.

E todas as tentativas começam assim – por um pe-
queno movimento, que pode converter-se num poderoso 
esforço – gota a gota, a que muitas outras se juntam, 
formando um regato que se desdobra num rio e se vai 
unir ao mar.

É preciso que façamos alguma coisa de prático em 
benefício dessas pobres crianças desamparadas, que vemos 
vagueando pelas ruas de Lisboa. São elas as primeiras  
vítimas – as mais torturadas da sociedade.

(…) Não, não podemos ficar inativos, diante de tão 
cruciantes infortúnios.

E digo mais: – que não pode haver missão mais  
simpática para nós – mulheres e mães – do que a de levan- 
tarmos das calçadas esses corpinhos de leite e rosas, e  
aconchegá-los, e protegê-los. (…)”

(Maria Veleda, A Vanguarda; 1.7. 1909: 1)
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Pelo Livre-pensamento

(Excerto de um artigo em que Maria Veleda 
denuncia as ameaças anónimas e não anónimas 

que frequentemente recebe.)

“Os rufiões do ultramontanismo, secundados pela 
matilha de beatas, às ordens da beata-mor deste reino 
que, segundo se diz, auxilia poderosamente com o seu di-
nheiro a galopinagem nacionalista, andam, positivamente, 
desorientados.

Rufiões de esquina, cobardes anónimos sem pudor 
nem dignidade, comprometendo pelos seus ignóbeis pro-
cessos a causa já tão comprometida que defendem, ei-los 
– os répteis da reação – estrebuxando nas vascas do seu 
desespero e pretendendo atingir-nos com a sua peço-
nhenta baba asquerosa.

Poucas pessoas, decerto, terão sido perseguidas 
pelo ódio de sacristia, como quem escreve estas linhas.

É tão fácil insultar uma mulher! Cobardes!
Hoje, por exemplo, recebi um bilhete em que se 

me insinuava: ‘Mulher política, que depois do regicídio, 
ainda faz conferências republicanas, merecia ser açoitada 
na praça pública.’.

Vê-se que a nação não abdica dos seus princípios. 
Está-lhes na massa do sangue…

(…) Não importa, não nos intimidam!
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As feministas liberais saberão cumprir o seu dever, 
sem desânimos nem tibiezas. Quanto a mim, cada um 
desses insultos, anónimos e não anónimos que me diri-
gem, tem o condão de encher-me de forças novas. Conti- 
nuem, pois. Todas as provas que eu for recebendo da  
miséria moral dos nossos adversários, padres e beatas, 
me vinculam à obrigação de não abandonar o meu posto. 
E não o abandonarei!”

(Maria Veleda, A Vanguarda; 4.4.1908: 29)

Porque me fiz livre-pensadora

(Excerto de um dos artigos em que Maria Veleda faz 
o relato da sua adesão aos ideais do Livre-pensamento 
e se refere à querela que conduzirá ao seu julgamento 

e condenação por delito de opinião.)

“(…) Entre parênteses – caríssimos leitores – devo 
dizer-lhes que esta querela do ‘gabinete negro’ me enche 
de felicidade. Foi uma sensação nova que experimentei… 
Oh! A deliciosa sensação…

Agora, venham dizer-me que as mulheres não têm 
direitos iguais aos dos homens. Perante uma querela, vejam 
se não somos iguais…
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Olympe de Gouges tinha razão, quando exclamava: 
‘Já que a mulher pode subir ao cadafalso, também deve 
ter o direito de subir à tribuna.’.

Muito obrigada ao M.P. e faço votos por que con-
tinue querelando-me… que eu hei de falar, enquanto me 
apetecer, e, como sou algarvia – sinónimo de faladora – 
não há de ser fácil fazerem-me calar…

Olhem, se Belén Sárraga, a denodada propagandista 
do Livre-Pensamento, em Espanha, se intimida… Metem-na 
na cadeia, e ela sai de lá mais rebelde do que nunca. A 
perseguição não convence ninguém, antes cria novos estí-
mulos, maiores revoltas, mais ardorosos alentos.”

(Maria Veleda, A Vanguarda; 18.2.1909: 1)

Libertas

(Excerto de um dos muitos artigos 
em que Maria Veleda defende a emancipação 

das mulheres pela educação 
e o exercício de uma profissão.)

“Eu não sei quando em Portugal alvorecerá o pri-
meiro clarão da emancipação feminina. Decerto não 
será enquanto as mães se não compenetrarem de que a  
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redenção da humanidade só poderá ser obra da própria 
mulher – da mulher superiormente educada, preparada 
para a luta pela vida – tendo um ofício as que não pu-
derem ter um curso, sendo mesmo preferível o ofício ao 
curso, que se exerce em toda a parte e que em toda a 
parte rende dinheiro.

Eu, se tivesse filhas, jamais as deixaria crescer na 
ociosidade. Ensinar-lhes-ia tudo quanto soubesse; apren-
deria para lhes ensinar o que não soubesse; educá-las-ia 
no amor da humanidade e no respeito pelo trabalho e 
pelo esforço alheio; não lhes pregaria o desprezo pelo 
amor e pelo casamento, mas evitaria que elas procuras-
sem num ou noutro um expediente para viver; fá-las-ia 
honestas, ensinando-as de pequeninas a trabalhar. Se não 
pudessem ser doutoras – nem todos os homens são tam-
bém doutores – seriam escultoras, pintoras, fotógrafas – 
seriam o que elas quisessem, contanto que tivessem uma 
profissão.

As mulheres são infelizes exatamente porque não 
sabem trabalhar. O hábito do sofrimento, a resignação, 
a paciência, fizeram delas criaturas de uma passividade 
mórbida, incapazes de produzir uma geração de homens 
fortes e altivos.

Quisessem as mulheres reagir contra o marasmo a 
que se abandonam, e a sociedade melhoraria. Está provado 
que os países que mais prosperam são aqueles em que 
as mulheres têm atingido um mais alto grau de cultura 
intelectual.
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(…) Efetivamente, há dez anos ainda, ‘feminismo’ 
era sinónimo de imoralidade. As mulheres que escreviam 
eram olhadas com uma espécie de terror misturado de 
desprezo. Hoje a escritora tem o seu lugar conquistado 
e é respeitada e considerada com direito igual ao do 
homem para poder manifestar a sua opinião. (…)

Portanto, temos caminhado – muito lentamente, é 
certo – mas temos caminhado. É preciso, porém, que a 
nossa marcha se acelere, que entremos definitivamente 
no campo de luta, amparando-nos mutuamente, se não 
quisermos que o Feminismo Católico, com a sua sede em 
França, mas largamente representado entre nós pelo bea- 
tério da Corte, não anule os nossos esforços, não se apo-
dere da nossa bandeira, que tem por lema a Liberdade! 
(…)

(…) A mulher portuguesa tem uma tarefa a cum-
prir, e essa tarefa não deve executar-se na penumbra 
das igrejas, mas à luz de um sol que se chama Progresso,  
caminhando para um futuro que se chama – Liberdade!” 

(Maria Veleda, A Vanguarda; 29.7.1909: 1)
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O Artigo 11.º

(Excerto do artigo em que Maria Veleda 
contesta o Artigo 11.º dos Estatutos da Liga 

e defende a sua eliminação.)

“(…) A mulher portuguesa não dá um passo no 
caminho da sua libertação, porque a crença lho proíbe. 
Pois não é em nome da religião que a mulher jura obe- 
diência ao marido? Não é a religião que lhe impõe uma 
passividade intolerável, uma resignação cobardíssima?  
Antes das leis, primeiro que os costumes, a religião escra-
vizou a mulher.

E eu não tenho o direito de combater essa religião 
dentro da minha coletividade?! Eu hei de curvar-me ante 
essas crenças que deprimem e aviltam seres libertos, 
só para conseguir que mulheres dominadas pelo dogma 
venham sem receio engrossar as nossas fileiras? Eu não 
poderei, baseando-me nas obras de ilustres mestres, dis-
secar o dogma?!

Que absurdo! Que incoerência a dos que pretendem 
separar a questão clerical da questão religiosa!

Deixemo-nos de sofismas. É impossível compatibi-
lizar a Liberdade com a Crença. Uma há de, fatalmente, 
esmagar a outra. (…) A transigência com o dogma para 
alcançar prosélitos, será de boa diplomacia – não contes-
to… – mas parece-me tal processo inspirado na máxima  
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jesuítica ‘que para alcançar um fim todos os meios são 
bons’ – e por tal motivo me revolto.”

(Maria Veleda, A Mulher e a Criança, n.º 16; setembro 
de 1910: 7-8) 

Conferência

(Excerto de uma conferência de Maria Veleda 
realizada no Centro Republicano Democrático 

no Porto, em 14 de julho de 1912.)

“(…) Enquanto a mulher não for eleitora e elegível, 
os homens descurarão por completo as duas questões 
principais por que elas se interessam: prostituição e al-
coolismo. E não admira que os homens combatam a justa 
aspiração da mulher moderna, porque são eles que bene-
ficiam do crime, são eles que fazem a fortuna dos donos 
das tabernas e dos cafés, são eles que possuem os corpos 
virginais, que depois arremessam para o lupanar.

‘Mulheres eleitoras, que ridículo!’.
Ah! Sim, porque as mulheres vos farão sempre uma 

guerra de morte, a vós taberneiros, que vendeis álcool 
e tabaco a crianças, sem rebuço nem escrúpulo! A vós, 
homens de orgia, que vos inutilizais para a vida honesta 
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da família! A vós, jogadores, que consumis numa hora o 
património de vossos filhos! A vós, sátiros imundos, que 
comprais às proxenetas a honra de míseras crianças!

Nós somos ridículas, porque nos revoltamos contra 
os vossos crimes, que ficarão sempre impunes, enquanto 
as mulheres, que são sempre as vítimas deles, não tiverem 
o direito de os denunciar num parlamento…

Perde-se tempo com questiúnculas partidárias; 
mas as questões sociais são letra morta para muita gente. 
E enquanto se discutem banalidades e manigâncias polí-
ticas, o crime campeia sorrindo, na sua impunidade e no 
seu cinismo revoltante.”

(Maria Veleda, A Madrugada, n.º 16; 30 de novembro 
de 1912: 1)
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